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RESUMO 

 

 

 

Sendo o Plano Diretor um instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana, ele isoladamente não expressa a relação entre a ocupação urbana e as 

características do meio físico onde se instala. Para corrigir essa grave falha a carta 

Geoambiental referencia-se como instrumento público de gestão do uso do solo. Este 

trabalho teve como objetivo a elaboração da carta de Indicação de Uso e Ocupação da 

área destinada à expansão urbana de Santana do Paraíso, município integrate da região 

metropolitana do Vale do Aço – MG. A elaboração do Mapa teve como critérios e 

fundamentos básicos a geologia e a geomorfologia, sendo esta preponderante na 

definição das unidades de uso e ocupação. A metodologia proposta para realização deste 

trabalho divide-se em 4 etapas: Fase de Inventário, Trabalhos de Campo, Caracterização 

de Uso e Ocupação e Verificação de Conflitos.  Foram delimitadas quatro (04) unidades 

de Uso e Ocupação distintas. As informações referentes a cada unidade de Uso e 

Ocupação foram obtidas confrontando a carta de uso atual do solo com as de processos 

geodinâmicos, restrições legais e de geomorfologia possibilitando a determinação das 

áreas mais aptas para a ocupação urbana, proposição de ações de planejamento e gestão 

das unidades, considerando suas potencialidades.  

 

Palavras-chave: Carta de Uso e Ocupação, Geomorfologia, Planejamento Urbano. 
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ABSTRACT 

 

 

 

Master Plan is a basic tool of development policy and urban sprawl, but itself can´t 

express the relationship between the urban occupations and the characteristics of the 

environment where it’s located. In order to fix this serious shortcoming, the 

geoenvironmental letter takes place as a public instrument of soil use management. This 

study aimed the elaboration of an occupation and identification of use map of the area 

selected to the urban expansion in the city of Santana do Paraíso, a member of the 

metropolitan area of Vale do Aço-MG. The map elaboration had as criteria and base , 

the geology and geomorphology, where geomorphology was more predominant while 

defining the use and occupation units. The proposed methodology for the realization of 

this study was divided into 4 stages:  the inventory, fieldworks, use and occupation 

characterization and verification of conflicts. We defined four (4) distinct units of use 

and occupation. The information of each unit of information and occupation, were 

obtained confronting the current letters of soil use, geodynamic process, legal restriction 

and the geomorphologies one. Through this process we were able to determine the most 

suitable and appropriate areas for the urban occupation, propose planning and unit 

management actions, considering its potential. The map of use and occupation 

identification is an essential tool for the city´s urban and territorial planning. 

 

Keywords: Use and occupation map, geomorphology, urban planning 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 

 

1.1. INTRODUÇÃO AO TEMA 

 

O efeito da urbanização no meio físico tem levado à necessidade do ordenamento 

territorial das cidades. Quando estas crescem sem planejamento, as consequências da 

expansão urbana ocasionam uma série de graves problemas, tanto em termos ambientais 

como socioeconômicos: enchentes, movimentos de massa, favelização, contaminação e 

degradação dos recursos naturais. No Brasil, várias tentativas de realização de 

diagnósticos do meio físico seguindo diferentes metodologias vêm sendo realizadas 

com vista a avaliar o estado da qualidade ambiental e propor soluções para a questão.  

 

O Município de Santana do Paraíso, localizado no Leste de Minas Gerais, mais 

especificamente na região do Médio Vale do Rio Doce (Figura 1.1), vem sofrendo o 

efeito da cornubação dos demais municípios que integram a Região Metropolitana do 

Vale do Aço (RMVA) (Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo).  

 

Dos quatro municípios, Santana do Paraíso é o mais novo, com apenas 15 anos de 

emancipação, e já vivencia os efeitos da metropolização, em virtude da ausência de 

áreas adequadas disponíveis para expansão urbana nas demais cidades de médio porte 

que integram a RMVA, em especial Ipatinga, pela maior proximidade entre as sedes. 

 

Esta tendência é alavancada pela maior disponibilidade de áreas e, consequentemente, 

menores preços, criando situações reais a serem administradas, muitas vezes sem 

divisão do ônus social.  Embora o município conte com um Plano Diretor desde 2006 

(Prefeitura Municipal de Santana do Paraíso, 2006), durante a elaboração deste os 

aspectos do meio físico foram abordados apenas superficialmente, com maior ênfase às 

questões socioeconômicas do município. Segundo dados do IBGE (Tabela 1.1), a taxa 

de crescimento da cidade de Santana do Paraíso foi de 47,67% em 10 anos contra a taxa 

de suas cidades vizinhas em torno de 5,70% em Coronel Fabriciano, 5,71% em Ipatinga 

e 8,16% em Timóteo. 
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Figura 1.1- Mapa de localização do município de Santana do Paraíso. 

Fonte: Plano Diretor Municipal, 2006. 

 

Tabela 1-1 – Evolução da população regional  

 

Cidades 

Número de 

Habitantes 

 2000 2010 

Coronel Fabriciano 97.451 103.008 

Ipatinga 212.496 224.636 

Santana do Paraíso 18.155 27.265 

Timóteo 71.478 77.316 

TOTAL 406.351 431.770 

Fonte: IBGE (2000, 2010) 
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Em função da atual situação, este trabalho visa ao estudo do meio físico da área urbana 

e as áreas previstas pelo plano diretor para futura ocupação urbana do Município de 

Santana do Paraíso (Figura 1.2), enfocando os aspectos geológicos e ambientais, com 

base nas principais metodologias empregadas no Brasil, adequadas à realidade da área. 

A partir da análise de produtos cartográficos compilados foram avaliadas as 

características gerais dos terrenos, os conflitos de usos e os impactos existentes, visando 

definir a capacidade das unidades do território para absorver os diversos usos e orientar 

a expansão e ocupação dos terrenos, sendo abordados os principais problemas 

relacionados ao meio físico e seu uso e elaboradas carta de orientação para ocupação. 

 

 

Figura 1.2- Área de Expansão Urbana 

Fonte: Plano Diretor Municipal, 2006.(Adaptação da Carta do IBGE - Escala 1:50.000 

de 2000). 
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1.2. OBJETIVOS 

 

1.2.1. Objetivo Geral 

 

Caracterizar e mapear as áreas urbanas e de expansão do Município de Santana do 

Paraíso, através de levantamentos dos principais problemas de ocupação, enfocando os 

aspectos geológicos, geotécnicos e geoambientais, procurando constituir uma base de 

consulta e de orientações gerais para as áreas de expansão. 

 

1.2.2. Objetivos Específicos  

 

 Pesquisar informações sobre a geologia, geomorfologia e solos da área de 

estudo; 

 Realizar pesquisa e explorar as metodologias de mapeamento geotécnico 

consagradas em outros trabalhos, na área de estudo;  

 Realizar um diagnóstico atual do uso e ocupação do solo da região; 

 Delimitar unidades Geoambientais com base nas informações do meio físico, 

compiladas e mapeadas; 

 Levantar os processos geodinâmicos ao longo de toda área de estudo; 

 Confrontar as informações referentes às características geoambientais de 

unidades delimitadas, uso do solo e processos atuantes; 

 Propor diretrizes que possam dar subsídios para o planejamento de ocupação 

das unidades geoambientais mapeadas.  
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1.3. JUSTIFICATIVAS 

 

Com altitude de 285 m, a sede do Município de Santana do Paraíso localiza-se a 

19º36’361” de latitude e 42º56’861” de longitude (IBGE, 2000)
1
, na macro região do 

rio Doce, na micro-região do Vale do Aço.  

 

Parte da área urbana do município se inclui em área conurbada com os municípios de 

Timóteo, Coronel Fabriciano e Ipatinga. Os quatro municípios conurbados configuram a 

Região Metropolitana do Vale do Aço, criada pela Lei Complementar nº 51/98 ( Figura 

1.1). 

 

A região do Vale do Aço se situa  em 42º lugar entre as principais aglomerações 

metropolitanas de todo o país no estudo “Caracterização e Tendências da Rede Urbana 

do Brasil” (IPEA, IBGE, UNICAMP / Brasília, 2002). O Vale do Aço foi a segunda 

mais importante aglomeração urbana de Minas Gerais, atrás de Belo Horizonte (7º 

lugar), e à frente de outros importantes centros como os do Triângulo (Uberlândia está 

em 111º lugar), Zona da Mata, Sul de Minas, etc. Nota-se ainda que a 3ª mais 

importante aglomeração metropolitana de Minas Gerais (classificada em 49º lugar) foi a 

região de Itabira, João Monlevade e Bela Vista de Minas, localizada a cerca de 50 km 

do Vale do Aço, estando ambas aglomerações no mesmo Vale do Rio Piracicaba, e 

apresentando altos níveis de integração econômica entre seus municípios. Levando-se 

em conta que o mencionado estudo se limitou a aglomerações com densidade acima de 

60 hab/km
2
 e população ativa acima de 65% nos setores secundário e terciário em 

conjuntos de mais de 200.000 habitantes, pode-se concluir que devido ao rápido, recente 

e grande desenvolvimento, trata-se também da região de maior carência urbana em 

Minas Gerais. Pode-se perceber ainda que tal concentração de carência  urbana deve 

recair sobre o Município de Santana do Paraíso, que além da proximidade das 

indústrias, é o mais novo, o de mais rápido crescimento populacional e o mais 

desprovido de recursos da região, segundo o Plano Diretor Municipal de 2006. 

                                                           

1
 Coordenadas UTM em frente ao prédio da prefeitura: E 757.213,595 e N 7.856.569,414 e Altitude 

240,213m (Rua São José 263, centro, Santana do Paraíso-MG, cep 35.167-000) 
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Parte significativa da pressão de expansão urbana em Santana do Paraíso origina-se do 

crescimento urbano do Vale do Aço, com influência não só do crescimento de Ipatinga, 

mas também de Ipaba, Belo Oriente, Coronel Fabriciano e até de Timóteo. Os bairros 

Industrial, Parque Caravelas, Cidade Nova e o distrito industrial de Santana do Paraíso, 

estão mais próximos do centro de Ipatinga do que da sede do município, e concentram 

hoje cerca de 35% da população municipal.  

 

Dada à falta de planejamento e coordenação de política urbana, ocorreu nas últimas 

décadas a aprovação de diversos loteamentos esparsos, implantados de forma precária, 

com consequentes ocupações irregulares e inadequadas (desmatamentos e cortes de 

vertentes em áreas de acentuada declividade, abertura de vias sem drenagem, 

terraplenagem deficiente, etc.), que geraram processos erosivos e, em última instância, 

os atuais vazios urbanos devido principalmente à falta de infraestrutura (cerca de 55% 

dos lotes aprovados no município continuam desocupados). (Prefeitura de Santana do 

Paraíso, 2010) 

 

Aproximadamente 15% da população se distribui entre duas comunidades: (1) Águas 

Claras, às margens do córrego do mesmo nome, junto à Estrada Municipal 010, que 

representa outro vetor de expansão urbana, porque liga as Rodovias MG 232, BR 381 e 

BR 458; e (2) Ipaba do Paraíso, às margens do rio Doce (em frente à sede de Ipaba-MG, 

do outro lado do rio Doce), originada de acampamentos nos eucaliptais das empresas 

CAF, ACESITA ENERGÉTICA e CENIBRA. Os 50% restantes da população se 

distribuem entre os bairros que compõem a sede/centro do município (45%) e outras 13 

(treze) comunidades urbanas e localidades rurais (5%). De modo geral, em face da 

precariedade da urbanização ocorrida nos últimos vinte anos, o crescimento 

populacional (impressionante, apesar de já em desaceleração), ainda exerce grande 

pressão, não mais por novos loteamentos, mas na grande e crescente demanda por 

serviços (saneamento, saúde, educação, limpeza, transportes, etc.). 
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1.4. ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Este trabalho foi dividido em 7 capítulos e 1 anexo organizados da seguinte maneira: 

 O capítulo 1 traz a introdução do trabalho apresentado, o tema proposto, os 

objetivos e as justificativas para a realização do mesmo. 

 Ao longo do capítulo 2 é realizada uma revisão bibliográfica sobre a cartografia 

orientativa para ocupação urbana, com destaque para as principais metodologias 

nacionais e a aplicação da cartografia como instrumento de gestão e 

planejamento urbano. 

 A metodologia utilizada neste trabalho está no capítulo 3, com apresentação das 

etapas de realização dos trabalhos: pesquisa bibliográfica, aquisição de dados, 

elaboração e correção de bases cartográficas, avaliação das pontecialidades e 

limitações à ocupação urbana. 

 O capítulo 4 apresenta além da localização, uma caracterização regional da área 

de estudo referente à geologia, geomorfologia e pedologia da bacia do rio Doce.  

 O capítulo 5 descreve a história de ocupação do município de Santana do 

Paraiso, com sua evolução urbana, hidrografia, geologia, geomorfologia, 

processos geodinâmicos e restrições legais. 

 No capítulo 6 são descritos  os resultados e discussões que envolvem o tema. 

 E por fim, no capítulo 7, são apresentadas as conclusões e sugestões de estudos 

futuros. 

 Anexo 1 apresenta a carta de recomendação de uso e ocupação em formato A3. 
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CAPÍTULO 2 - BASES CONCEITUAIS 

 

2.1. ASPECTOS GERAIS DO MAPEAMENTO GEOAMBIENTAL 

 

Na análise da sustentabilidade das cidades produzida na AGENDA 21 BRASILEIRA 

(2000), deduz-se que o processo de expansão urbana ocorrida nas últimas quatro 

décadas, fruto de um intenso êxodo rural e de disparidades regionais de renda, 

determinou a ocupação desordenada do solo pelas populações de baixa renda migrante, 

que, em seguida, passaram a pressionar o governo pela implantação de todas as áreas 

sociais (educação, saúde, habitação, abastecimento de água, saneamento, transporte, 

drenagem, limpeza urbana, segurança e lazer). 

 

Segundo dados do IBGE (2011), a população urbana no Brasil cresce em ritmo 

acelerado. O país possuia apenas 31,3% da população vivendo em centros urbanos, em 

1940, passando a 81,2% em 2000. A região sudeste detém a maior parcela de população 

vivendo em centros urbanos do país, alcançando o valor de 90,5%. 

 

Esta é uma situação onde o crescimento urbano insistente e irresponsável é deixado à 

deriva de qualquer planejamento, especialmente aquele que lhe agregaria a ótica de uma 

gestão geológica e geotécnica do uso do solo. 

 

O Estatuto das Cidades, promulgado em 2001, trouxe avanços consideráveis para os 

esforços de planejamento urbano, incluindo a obrigatoriedade monitorada de municípios 

com mais de 20 mil habitantes de produzir e aplicar um Plano Diretor, entendido como 

“instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana”. 

 

No entanto, o Plano Diretor isoladamente não expressa o necessário casamento entre a 

ocupação urbana e as características do meio físico onde se instala, constituindo-se 

quase sempre em peça omissa frente aos comuns e temerários desencontros entre formas 

de ocupação e características geológicas e geotécnicas dos terrenos, fonte certa de 

futuros desastres e tragédias (SANTOS, 2009). Para que essa grave falha seja 
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devidamente corrigida e superada faz-se necessário que os Planos Diretores e demais 

instrumentos públicos de gestão do uso do solo, referenciem-se e pautem-se por uma 

Carta Geoambiental do município.  

 

Segundo Silva & Dantas (2010), essa carta é também empregada direta ou 

indiretamente como instrumento de gestão ambiental em diversos empreendimentos 

além dos planos diretores municipais como: minerações, hidrelétricas, túneis, estradas, 

indústrias, aterros sanitários, Zoneamento Ecológico-Econômico, Plano Nacional de 

Ordenamento Territorial, oleodutos, gasodutos e loteamentos – e de regiões geográficas 

como províncias minerais e distritos mineiros, bacias hidrográficas, unidades de 

conservação, áreas costeiras, regiões metropolitanas e zonas de fronteiras. Abrangem as 

áreas de Geologia de Engenharia, Geotécnica, Águas Subterrâneas e Superficiais, 

Riscos Geológicos e Desastres Naturais, Informações para Planejamento, Geologia 

Urbana, Ordenamento Territorial Geomineiro, Geologia Médica e Geoturismo. 

 

De acordo com Silva & Dantas (2010) o termo geoambiental, adotado pela International 

Union of Geological Sciences – IUGS foi criado para denominar a atuação dos 

profissionais das geociências em meio ambiente. Essa atuação contempla aplicações dos 

conhecimentos técnicos do meio físico aos diversos instrumentos e mecanismos de 

gestão ambiental, utilizando a cartografia, que inclui o uso de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) e de bancos de dados.  

 

Por se tratar de um produto relativamente novo, não enquadrado como um tipo de carta 

geotécnica, multi e interdisciplinar e, consequentemente, de difícil padronização, 

diversos nomes são encontrados na literatura para mapas com estudos do meio físico: 

Mapa de Ordenamento do Território, Mapa de Recursos Naturais, Mapa de Zoneamento 

Geoambiental, Diagnóstico Geoambiental, Avaliação Geoambiental, Mapa Geológico-

Ambiental, Mapa Geocientífico, Mapa Geoambiental, Mapa Geotécnico, ou de 

Engenharia para Ordenamento e, mais recentemente, Mapa de Geodiversidade. Apesar 

da enorme difusão de nomes, estes mapas apresentam, em geral, a espacialização das 

variáveis do meio físico sobre o território. Observa-se, entretanto, que estes mapas 
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contribuem, invariavelmente, para o planejamento, gestão e ordenamento do território 

(SILVA & DANTAS, 2010). 

 

Segundo Vedovello (2004), "A cartografia geoambiental pode ser entendida de forma 

ampla, como todo o processo envolvido na obtenção, análise, representação, 

comunicação e aplicação de dados e informações do meio físico, considerando-se as 

potencialidades e fragilidades naturais do terreno, bem como os perigos, riscos, 

impactos e conflitos decorrentes da interação entre as ações humanas e o ambiente 

fisiográfico”. Podem-se por isso incorporar elementos bióticos, antrópicos e 

socioculturais em sua análise e representação. Nesta concepção, a cartografia geotécnica 

estaria incluída no escopo geral da cartografia geoambiental. 

 

A construção do mapa geoambiental deve considerar diversos parâmetros das inúmeras 

referências existentes, mas tendo como objetivo a concepção de uma cartografia de 

síntese e não apenas um mapa de superposição de elementos. Entre as propostas 

metodológicas para a elaboração de uma cartografia geoambiental, algumas já são 

clássicas no âmbito da Geografia, como as de Bertrand (1968), Sotchava (1977), Klink 

(1974), Journaux (1985), Tricart (1977) e Ozenda (1978). Certas instituições também 

propuseram suas próprias metodologias, como a Commonwealth Scientific and 

Industrial Research Organisation (C.S.I.R.O.) ou caminharam nesse sentido, como o 

Projeto RADAMBRASIL. (OLIVEIRA & MARTINELLI, 2009). 

 

Sobreira (1995) ressalva a importância do mapeamento geotécnico como primeiro 

elemento orientador do planejamento e ordenamento territorial. Frente às diversas 

metodologias existentes, este autor destaca que estas variam não apenas segundo 

objetivos, contexto e utilização pretendida, mas também de acordo com o utilizador que 

se pretende alcançar (planejadores, técnicos sem formação geológica ou tomadores de 

decisões) e, principalmente, segundo o material, base e recursos que se tem em mãos 

para sua execução. 
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2.2. MAPEAMENTO GEOAMBIENTAL E O PLANEJAMENTO 

 

O desenvolvimento equilibrado de uma região deve ser resultado de uma relação 

harnônica entre a atividade antrópica e o meio ambiente, de forma a permitir o uso 

adequado dos recursos, a fim de suprir as necessidades socioeconômicas. A elaboração 

de um planejamento deve considerar os limites de meio físico quanto ao seu uso e 

procurar compatibilizá-lo com o crescimento urbano que está se desenvolvendo, bem 

como considerar a existência de locais que estejam sujeitos a riscos naturais ou 

induzidos pela possível ocupação (ROQUE, 2006). 

 

Neste contexto, o mapeamento do meio físico subsidia a elaboração correta de um 

planejamento urbano e ambiental, no momento em que permite o conhecimento de meio 

físico e da variação espacial de suas propriedades. Este tipo de estudo proporciona a 

adoção de decisões tecnicamente corretas baseadas nas características do meio 

ambiente, nas necessidades da sociedade e nos fatores operacionais para uma dada 

região. 

 

De forma geral, o desenvolvimento do processo de planejamento deve partir de um 

conjunto de informações oriundas de diferentes campos de estudos, obtidos de forma 

diferenciada e com significados particulares, mas que propiciem um nível mínimo de 

conhecimento a fim de que se possam tomar as decisões adequadas. 

 

Segundo Zuquette (1993), um planejamento pode ser desenvolvido para duas situações 

básicas: 

 Regional – quando a região considerada envolver extensões superiores a 500 

km
2
 e diferentes tipos de ocupação; 

 Urbana – quando envolve os centros urbanos e suas áreas de expansão. 

 

Segundo Roque (2006), não necessariamente os documentos básicos devem ter suas 

escalas condicionadas à situação de planejamento, pois esta é a função direta da 

extensão territorial e dos tipos de ocupação. Mas em qualquer das situações deve-se 
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salientar a importância da etapa relativa à coleta, produção e interpretação das 

informações no desenvolvimento das etapas seguintes, já que estas serão as principais 

informações na definição da solução dos processos. Esta decisão deve ser direcionada à 

finalidade do planejamento, ou seja, a elaboração de planos diretores, a análises de áreas 

de riscos, a investigações locais, fiscalizações ou a outros mapeamentos de uso 

específico. 

 

Segundo Cendrero (1990), a cartografia geotécnica tradicional passa de uma abordagem 

essencialmente geotécnica para incorporar informações sobre riscos naturais, erosão, 

contaminação de águas subterrâneas, além da preocupação com a exaustão ou 

subaproveitamento de recursos minerais, etc., e aponta o mapeamento geoambiental 

como um ramo da Geologia Ambiental, a qual vem sendo utilizada em vários países em 

vista da busca do entendimento da relação entre os componentes do meio físico, 

juntamente com a consideração de fatores biológicos e do uso e ocupação do solo. O 

autor identifica duas linhas metodológicas apresentadas, na Tabela 2.1. 

 

Tabela 2.1 – Esquema das principais linhas metodológicas para elaboração de mapas 

Geoambientais segundo Cendrero (1990). 

ANALÍTICA SINTÉTICA 

Elaboração de mapas temáticos Elaboração de mapas de unidades 

homogêneas 

Avaliação de elementos em mapas 

temáticos 

Avaliação das unidades homólogas por 

foto-análise 

Análise multitemática, com enfoque 

geossistêmico 

Análise sintética, com ênfase na 

informação geológica 

Elaboração de mapas de Unidades de 

Paisagem 

Elaboração de mapas de geodiversidade 
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2.2.1. Abordagem Analítica  

 

As técnicas de sensoriamento remoto há algumas décadas vêm contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento dos mapeamentos geotécnicos, uma vez que 

na abordagem analítica estudam-se os temas  separados e só depois estes são integrados, 

com a ajuda do geoprocessamento. Isto facilitou a integração desses dados ajudando e 

muito a interpretação e obtenção de resultados através dos produtos gerados. As 

fotografias aéreas e as imagens de satélite são os produtos de sensoriamento remoto 

mais ultilizados atualmente em estudos do meio físico. 

 

Vedovello (1993) arfima que os produtos de sensoriamento remoto apresentam grande 

potencial para a realização de compartimentações fisiográficas, uma vez que constituem 

“objetos” concretos (refletindo a organização espacial do meio físico) sobre os quais é 

possível traçar limites. 

 

A utilização do sensoriamento remoto para esse fim tem se dado normalmente através 

da identificação de formas de paisagem (em geral do relevo) previamente conhecidas e 

reconhecidas na imagem pelo fotointérprete. Tal procedimento, realizado geralmente 

em fotografias aéreas, depende assim de um conhecimento prévio das formas da 

paisagem que se vai individualizar, bem como das características texturais associadas a 

essas formas (VEDOVELLO & MATTOS, 1998). 

 

O produto de sensoriamento remoto utilizado em trabalhos de compartimentação 

fisiográfica deve ser selecionado tendo em vista as características da imagem e as 

particularidades da área de estudo. Tendo em mãos estas informações deve-se ainda ter 

atenção para as características específicas das imagens como, por exemplo, o ângulo de 

elevação solar, a cobertura de nuvens, azimute, as quais podem facilitar ou dificultar os 

trabalhos interpretativos da cena (TINÓS, 2011). 

 

Quanto às particularidades da área, Souza e Costa (1998) atentam para o fato de que 

fotografias aéreas são fontes importantes de informação sobre o espaço urbano e podem 
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fornecer subsídios à análise deste processo. A sua interpretação permite a visualização e 

identificação dos diferentes elementos que constituem um espaço urbano. 

 

As autoras ainda complementam, declarando que uma área urbana é composta por alvos 

variados, tais como: concreto, asfalto (ruas e avenidas), telhados de diversos materiais, 

solo exposto, grama, árvores, água etc. Muitas destas coberturas, como salientou Foster 

(1985), são menores que a resolução de um pixel de uma imagem (ou elemento de 

resolução). Desta forma, nem todos os sensores orbitais são adequados ao estudo de 

áreas urbanas, pois nem todos conseguem amenizar estes problemas. 

 

A aplicação de metodologias de geoprocessamento e de modelagem espacial de dados, 

utilizando Sistemas de Informação Geográfica – SIG, sistemas de tratamento digital de 

imagens de sensores remotos e de bancos de dados têm sido adotados por diversas 

instituições. Esses sistemas possibilitam o tratamento e análise de imagens de satélite, 

imagens de radar, de dados geológicos, geomorfológicos, solos, geofísicos, 

geoquímicos, cuja integração de diferentes tipos e formatos de dados auxilia na tomada 

de decisão e na seleção de áreas para diversos fins. Dados cadastrais relacionados a 

erosões, movimentos de massa e áreas sujeitas a inundações possibilitam aplicar 

metodologias de modelagem espacial de dados em ambiente SIG para a elaboração de 

cenários de previsão de riscos, desastres naturais, mudanças climáticas e planejamento 

do uso futuro do território (SILVA & DANTAS, 2010). 

 

2.2.2. Abordagem Sintética  

 

Também conhecida como avaliação do terreno, esta abordagem, segundo Roque (2006), 

baseia-se na identificação e análise das feições de relevo (landforms), as quais são 

resultados dos processos naturais atuantes sobre a superfície terrestre. Portanto, nesse 

processo são obtidas unidades de terreno com base na análise dos padrões fisiográficos 

do relevo, e a partir do emprego das técnicas de fotointerpretação aplicados em dados de 

sensoriamento remoto. 
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Os primeiros trabalhos de aplicação das formas de terreno com critérios de descrição 

regional se devem a HERBERSON, 1905, apud GRANT, 1970 e FENNEMAM, 1916,  

porém a primeira discussão do uso destes elementos para o zoneamento regional se deve 

a BOUNE (1931), com o “princípio da similaridade dos elementos da paisagem” 

(TINÓS, 2011). 

 

Com o surgimento dos trabalhos de fotointerpretação, a técnica de avaliação de terreno 

se popularizou, passando a ser utilizada em inúmeros trabalhos com diversas 

finalidades. Essa técnica influenciou inúmeras metodologias, com destaque para a 

metodologia PUCE, desenvolvida na Autrália e a metodologia Oxford-MEXE, 

desenvolvida na Inglaterra (ROQUE, 2006). 

 

Sendo assim, Roque (2006) diz que a avaliação de terreno é o processo de identificação 

de áreas consideradas homogêneas, de acordo com a escala de trabalho e com o objetivo 

do mapeamento. Sua capacidade é potencializada e o tempo de execução é reduzido 

quando se trabalha com os produtos de sensoriamento remoto, pois esses permitem uma 

visão integrada, expondo com clareza a organização espacial do meio físico. 

 

Lollo (1995) afirma que o método de avaliação do terreno é, sem sombra de dúvida, o 

mais útil para o levantamento das condições de meio físico para fins de ocupação, já que 

foi desenvolvido exatamente com esse objetivo. Segundo o autor, na base das 

aplicações da técnica de avaliação do terreno encontra-se a possibilidade de se dividir a 

área em estudo em unidades cada vez menores (função da escala e da finalidade 

pretendidas) a partir do uso de sensores remotos (preferencialmente) e/ou de trabalhos 

de campo, tendo como base sua uniformidade em termos de formas do terreno, para 

posteriormente proceder a avaliação das propriedades dos materias presentes nestas 

unidades. O critério de zoneamento é assegurar uma heterogeneidade mínima nessas 

parcelas em relação às feições do terreno. 

 

Zuquette & Gandolfi (2004) colocam que quanto à avaliação do terreno, podem ser 

distinta duas modalidades de análise: enfoque fisiográfico e enfoque paramétrico. 
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Tinós (2011) afirma que o enfoque fisiográfico consiste na delimitação das diferentes 

feições de relevo com base num conjunto de observações fotointerpretativas e de 

campo. Ele promove o zoneamento da região estudada em áreas que responderam de 

maneira semelhante e apresentam  homogeneidade ou seja um caráter qualitativo. Já o 

enfoque paramétrico analisa o terreno com base na medida de parâmentros 

representativos da geometria das feições do terreno (declividade, amplitude, etc.), tendo 

um carácter mais quantitativo.  

 

2.3. CONSEQUÊNCIAS DA OCUPAÇÃO DESORDENADA 

 

Nas últimas décadas a urbanização ocorreu de forma acelerada e intensa, formando 

assim aglomerados urbanos causadores de mudanças territoriais, econômicas, sociais e 

culturais nos países em desenvolvimento. No Brasil, a intensa urbanização traçou a 

ocupação do território nacional, provocando grandes danos ao meio ambiente. Dentre 

eles destacam-se aqueles relacionados ao meio físico e às atividades antrópicas 

indiscriminadas, como a ocupação de áreas de várzeas, áreas com alta suscetibilidade 

aos processos de erosão e áreas com declividades acentuadas (FARAH, 2003). 

 

A maioria das cidades brasileiras cresce de forma desordenada e essa ocupação urbana 

ocorre na maioria das vezes sem maior consideração com o meio físico, interferindo 

negativamente na qualidade de vida da população e causando uma série de 

consequências danosas a curto, médio ou longo prazo. (GUIMARÃES, 2008). 

 

Segundo o autor Guimarães (2008), um dos maiores problemas enfrentados pelas 

cidades brasileiras é a falta de planejamento de expansão da malha urbana e a sua 

interação com o meio físico, desencadeando grandes prejuízos econômicos e sociais. 

 

Os problemas relativos à erosão e a processos de movimentos de massa encontram-se 

presentes em vários lugares do mundo, mas em países cujo regime pluvial tem as 

características do ambiente tropical e cuja situação socioeconômica seja considerada 

como de subdesenvolvimento ou em desenvolvimento, os problemas tornam-se mais 
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acentuados, devido à escassa estrutura para evitar ou controlar tal fenômeno (GUERRA, 

1994). 

 

Cunha & Guerra (2003) destacam que os condicionantes naturais aliados ao manejo 

inadequado do solo aceleram o processo de degradação ambiental gerando os impactos 

e desastres ambientais urbanos. Chuvas intensas e concentradas, encostas íngremes 

desprotegidas de vegetação, assentamentos urbanos clandestinos em encostas de alta 

declividade, descontinuidades litológicas e pedológicas são algumas das condições que 

podem acelerar os processos erosivos e consequentemente os movimentos de massa. 

 

Almeida & Freitas (1996) afirmam que entre os processos resultantes da ocupação 

urbana inadequada associada às características do meio físico em que se inserem, 

destacam-se os seguintes, cuja ocorrência se dá na maioria das vezes, com a ocupação 

atuando como acelerador: 

 

 Processos erosivos – na forma de ravina e voçorocas, são ocasionados por 

dematamentos, lançamentos e concentração de águas superficiais, pluviais ou 

servidas, execução de sistemas viários, implantação de loteamento residenciais e 

industriais; 

 

 Inundações – ocorrem em áreas de baixa declividade, sendo que os sistemas de 

drenagem urbana diminuem o tempo de escoamento das águas e estas chegam 

mais rápido aos cursos d’água a jusante, além do lixo lançado diretamente nos 

córregos, que se acumulam e se associam aos sedimentos da erosão urbana, 

causando assoreamento das drenagens (NAKAZAWA, 1994); 

 

 Poluição dos rios e do solo – ocasionada pela ocupação nas proximidades em sua 

maior parte de favelas e sistemas de autoconstrução, em que não há 

disponibilidade de infra-estrutura (em especial coleta e tratamento dos efluentes 

e resíduos sólidos urbano/industriais), gerando risco de contaminação das águas 

superficiais e subterrâneas. 
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Neste contexto, além da perda da qualidade de vida da população diretamente afetada, 

impõem-se pesados ônus ao Poder Público, em consequência, à sociedade como um 

todo, através dos altos custos para adoção de infraestrutura urbana, tanto na sua 

implementação quanto nas sucessivas recuperações e manutenções (PRADINI et al., 

1995). 

 

Outro problema grave referente à ocupação são os movimentos de massa que, segundo 

Fernandes & Amaral (1996), tornam-se fundamental à compreensão dos mesmos, pois 

sem o conhecimento de sua forma e extensão, bem como das causas dos deslizamentos 

não se podem estabelecer medidas de prevenção e corretivas apropriadas que impliquem 

em maior segurança para a população. 

 

Segundo Ribeiro, (2007) os movimentos de massa classificam-se em: deslizamentos, 

rastejos e quedas de blocos onde cada um atua de acordo com as condições climáticas 

locais e os processos subsequentes, conforme mostrado na Tabela 2.2. 

 

Tabela 2-2 – Classificação de Movimentos, segundo Ribeiro (2007) 

TIPO DE MOVIMENTO CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO 

Rastejos 

(creep) 

Movimento lento, ocorre em declives acima de 

35º, deslocando porção superior do solo, 

atingindo baixa profundidade. Possui gradiente 

vertical de velocidade (maior próximo à 

superfície, diminuindo com a profundidade). 

Escorregamentos 

(slide) 

 
 
 
 

Deslizamentos 

 
 
 

Envolvem participação da água. Ocorre em 

relevos de elevada amplitude, com presença de 

manto de regolito. Causado por elevada 

pluviosidade e antropismo. Envolve fragmentos 

de rochas (rockslide) e solos (landslides) 

Corridas de 

massa 

(flow) 

Participação intensa de água, forte caráter 

hidrodinâmico. O transporte é feito por 

suspensão ou saltação. A separação entre água e 

carga sólida é dificultada. 

Queda de blocos 

(fall) 

Movimentos desenvolvidos em declives com 

ângulos próximos a 90º. Queda livre de material 

(rochas, solos). Ação maior da gravidade, sem 

água como agente mobilizador. 
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Vieira et al. (2005) classificam as condicionantes naturais e antrópicas como: 

 

 Condicionantes Naturais: são as características físicas naturais das áreas que 

sofrem os movimentos de massa, como por exemplo: características 

geomorfológicas (relevo, topografia, declividade), características geológicas, 

pedológicas e geotécnicas. Tais características determinam a capacidade de 

suporte do solo aos diversos tipos de uso e ocupação. Características climáticas: 

ocorrências de chuvas. Regiões serranas de clima tropical e subtropical 

favorecem a ocorrência de intensas chuvas, especialmente na estação de verão. 

 

 Condicionantes Antrópicos: são determinados principalmente pelo padrão de uso 

e ocupação do solo. Podem ser citados encostas desmatadas; obras de 

terraplanagem que geram depósitos de terra (aterro) com estabilidade precária; 

habitações populares oriundas de assentamentos clandestinos, construídas sem 

procedimentos técnicos adequados, e compatíveis com o meio; grandes 

assentamentos irregulares desprovidos de obras urbanas  básicas, tais como: rede 

de drenagem de águas pluviais, rede coletora de esgotos e pavimentação 

adequada, entre outros. 

 

2.4.  METODOLOGIAS  

 

Nas últimas décadas, mapas geoambientais foram elaborados com o propósito de avaliar 

o arranjo e a diversidade das variáveis que compõem o meio físico, tais como: rochas, 

minérios, relevo, solos, clima, águas superficial e subterrânea (Geodiversidade), assim 

como definir potencialidades e limitações frente às múltiplas formas de apropriação 

humana e econômica do território. Tais estudos revelam-se, portanto, como uma 

contribuição da Geociências à árdua tarefa de induzir na Sociedade uma busca e 

conscientização por modelos sustentáveis de planejamento territorial. (SILVA & 

DANTAS, 2010) 

 

Através de várias metodologias de integração de dados sobre geomorfologia, topografia, 

hidrografia, solos, processos geodinâmicos e ocupação, o estudo geoambiental fornece 
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informações sobre os ambientes geológicos em que se formaram os terrenos e quais as 

suas potencialidades naturais e limitações frente ao uso e ocupação. Também fornece 

informações que permitam prevenir catástrofes atribuídas a causas naturais ou à ação do 

Homem. 

 

O Serviço Geológico do Brasil (CPRM), por meio do trabalho de Dantas et al (2001), 

descreve a metodologia utilizada em seus trabalhos: em um primeiro momento, cada 

estudo temático é desenvolvido de acordo com a sua própria metodologia, sendo seus 

produtos –mapas, relatórios e dados de campo – aproveitados na elaboração do 

diagnóstico geoambiental. A compartimentação geoambiental é realizada a partir da 

sobreposição dos mapas temáticos multidisciplinares, considerando as características 

geomorfológicas e geológicas para delimitar os grandes domínios geoambientais. São 

feitas as integrações da morfologia dos terrenos com os solos, vegetação primária e 

demais temas para a identificação das unidades geoambientais. O processo de 

integração dessas informações é realizado através de avaliações multicriteriais, com a 

presença constante de equipe multidisciplinar, favorecendo a interpretação dos dados a 

serem utilizados.  

 

Os polígonos digitalizados resultantes dos mapas temáticos são aproveitados no 

cruzamento de informações segundo uma hierarquia de prioridades de variáveis na 

definição das unidades ambientais. No contexto geológico, são caracterizadas as 

unidades estratigráficas e feições estruturais que, quando associadas às características 

morfogenéticas do relevo, forneceram a base para a compartimentação morfoestrutural. 

Definidos os domínios e as unidades geoambientais, parte-se para a elaboração do mapa 

geoambiental, onde são descritas as condições naturais dominantes, as limitações ao uso 

e as potencialidades de cada unidade. Inclui também, recomendações em nível 

generalizado para cada unidade geoambiental conforme suas limitações e 

potencialidades, visando subsidiar um desenvolvimento sustentável a longo prazo. Essa 

foi a metodologia utilizada no Estudo Geoambiental do Estado do Rio de Janeiro em 

2001. 
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Metodologia da IAEG 

 

Iniciando seus trabalhos em 1968, uma comissão formada por membros da International 

Association of Engineering Geology and The Environment (IAEG) elaborou essa 

metodologia com o objetivo de formular orientações para o mapeamento adequado à 

maioria dos países, e cuja aplicação fosse viável  de forma técnica e econômica. 

Como fatores e feições que devem ser considerados estão o caráter das rochas, dos 

solos, as condições hidrogeológicas, geomorfológicas e os fenômenos geodinâmicos. 

Trata também dos meios para obtenção de dados, das realizações de diversas cartas, 

além de abranger a forma de apresentá-los para os fins desejados (Zuquette & Gandolfi, 

2004). 

 

Metodologia do IG-UFRJ 

 

Essa metodologia proposta por Barroso  et al. (1986) foi desenvolvida no Departamento 

de Geologia do IG-UFRJ, que realiza trabalhos na cidade do Rio de Janeiro e em outras 

áreas próximas. Os trabalhos são relacionados a movimentos de massa e processos de 

ocupação e apresentam-se em escalas que variam de 1:50.000 a até maiores que 

1:10.000. É o grupo brasileiro com maior experiência em trabalhos em escala maiores 

que 1:10.000 (Zuquete & Nakazawa, 1998). 

 

Metodologia do IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

 

O IPT elaborou trabalhos baseados em problemas e situações específicas, relativos ao 

meio fisíco e voltados para uma solução rápida, considerando resposta efetiva, prazo e 

custos. Baseia-se em Pradini et al. (1995) e sintetiza os resultados a partir da aplicação 

da cartografia geotécnica no IPT (Guimarães, 2008). 

 

Segundo Zuquette & Nakazawa (1998), carta é um o documento cartográfico da qual se 

apresenta as interpretações de informações contidas em mapas para uma finalidade 

específica. Assim, a carta geotécnica é o produto obtido a partir da interpretação de 

informações relacionados à geotecnia do local de estudo. 
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Zuquete & Nakazawa (1998) indicam que os produtos cartográficos produzidos através 

desta metodologia são agrupados nos seguinte tipos: 

 

 Cartas geotécnicas propriamente ditas: quando expõem limitações e 

potencialidades dos terrenos e definem diretrizes de ocupação para um ou vários 

tipos de uso do solo; 

 Carta de risco: prepondera a avaliação de dano potencial à ocupação, ante uma 

ou várias características ou fenômenos naturais ou ainda induzidos pela 

ocupação; 

 Carta de susceptibilidade: apresentam gradações de probabilidade de 

desencadeamento de um ou mais fenômenos naturais ou induzidos pela 

ocupação; 

 Carta de atributos ou parâmetros: quando se limitam a apresentar a distribuição 

espacial de uma ou mais características do terreno (geotécnicas, geológicas, 

etc.). 

 

O produto final visa sua aplicação em inventários cartográficos, em um SIG que pode 

ser atualizado constantemente, constituindo importante instrumento para subsidiar as 

ações de planejamento e uso do solo, tais como: seleção de áreas para implantação de 

empreendimentos industriais ou residenciais, planos diretores, planos de defesa civil, 

estudos de impacto ambiental, planejamento e fiscalização de obras, elaboração de 

cartas de risco e suscetibilidade, aptidões e seleção de áreas para disposição de resíduos 

sólidos (Guimarães, 2008). 

 

Metodologia de SOBREIRA (1995) 

 

Sobreira (1995), considera na sua metodologia os aspectos geológicos de maneira mais 

detalhada para elaboração de uma cartografia de caráter sintético e busca a 

quantificação de algumas propriedades, as caracterizações dos terrenos e os processos 

geodinâmicos existentes. 
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O autor subdivide a sua proposta metodológica da seguinte forma: 

 

Primeira Etapa: 

 

 Carta Litológica: utilização de trabalhos preexistentes e trabalho de campo. 

 Caracterização Geomorfológica: análise de rede de drenagem, dos relevos e 

demais aspectos geomorfológicos, com consequente compartimentação em 

unidades morfológicas (carta geomorfológica). 

 

Segunda Etapa 

 

 Recursos de Ocupação do Espaço: elaboração de carta de aptidão à construção e 

carta geotécnica. 

 Recursos Hídricos: restringe-se às águas subterrâneas, a partir de furos de 

captação, apresentando uma caracterização hidrológica, além de análises 

químicas; 

 Recursos Minerais: dados de exploração/extração mineral; 

 Recursos de interesse científico, cultural e paisagístico: locais que, por causa de 

sua raridade ou singularidade, apresentam condições únicas de observações e 

apreciação, podendo ser classificado como patrimônio natural. 

 

Terceira Etapa 

 

 Caracterização dos perigos e das susceptibilidades aos efeitos das catástrofes 

naturais; 

 Erosão Hídrica: caracterização da erosão potencial através da elaboração da carta 

de susceptibilidade à erosão (cruzamento das cartas de litologia, declividade, 

densidade de drenagem e uso atual do solo);   

 Sismos: dados do catálogo sísmico nacional e das cartas de perigo sísmico 

existentes, com posterior análise de situação de risco. 
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As unidades geoambientais, obtidas na carta geoambiental de caráter sintético, são 

cruzadas com as atividades instaladas e as possíveis, na forma de uma matriz, podendo-

se desta forma avaliar a capacidade de suporte individual de cada unidade, tanto em 

termos de adequabilidade quanto de impactos provocados. 

 

2.5. LEGISLAÇÃO PERTINETE 

 

 Para desenvolvimento desse trabalho, cujo um dos objetivos é a delimitação das Áreas 

de Preservação Permanente impostas pela legislação, foram utilizadas como referência 

as leis federais descritas a seguir. 

 

 Lei 12.651, de 25/05/2012 -  Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção 

da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal e demais ... 

onde descreve o seguinte: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1
o 

... 

Art. 2
o 

... 

Art. 3
o
 Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I – (...) 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 

e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III – (...) 

IV – (...) 
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V – (...) 

VI – (...) 

VII – (...) 

VIII - utilidade pública: 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos 

de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo 

urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, 

telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 

esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste 

último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

IX - interesse social: 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e 

atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, 

observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, 

observadas as condições estabelecidas na Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm
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Art. 4
o
 Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei: 

I – as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 

600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior 

a 600 (seiscentos) metros; 

II – (...) 

III – (...) 

IV – (...) 

V – as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VI – (...) 

VII – (...) 

VIII –  
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IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 

(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva 

de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 

relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou 

espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais 

próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 

seja a vegetação; 

 

 Lei 6.766, de 19/12/1979 que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, 

CAPÍTULO I – Disposições preliminares, parágrafo único. Não é permitido o 

parcelamento do solo em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações antes de tomadas 

as providências para assegurar o escoamento das águas. Não é permitido o parcelamento 

do solo em terrenos com declividade igual ou superior a 30%, salvo se atendidas as 

exigências específicas das autoridades competentes. 
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CAPÍTULO 3 - MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Tomando-se como referência as metodologias descritas anteriormente e os dados 

disponíveis, procurou-se uma abordagem que visasse à elaboração de um produto 

cartográfico no qual as características geoambientais da aréa de expansão proposta pelo 

município fossem apresentadas sob uma linguagem clara, com informações diluídas e 

de fácil acesso ao público não especialista. Entretanto, embora o uso do solo seja visto 

como elemento deflagrador de processos, demais elementos do meio físico tais como 

geologia, geomorfologia e pedologia, tiveram maior relevância na delimitação, 

caracterização e orientação da área estabelecida.  

 

A área de estudo consiste na zona destinada à expansão urbana pelo plano diretor do 

Município de Santana do Paraíso, sendo a metodologia proposta para realização deste 

trabalho dividida em 4 etapas, descritas a seguir. 

 

3.1. FASE DE INVENTÁRIO  

 

Na fase de inventário, além da pesquisa bibliográfica sobre o tema proposto, foram 

levantadas informações disponíveis sobre área de estudo. Dentre os documentos 

cartográficos e dados inventariados nesta etapa estão: 

 

 Topografia (1:25.000 SRTM);   

 Imagem Google (Visualizar); 

 Bases Cartogáficas do PDM (Plano Diretor Municipal)  

 Plano Diretor Municipal; 

 Ortofotos (1:10.000 CEMIG); 

  Mapa geológico (1:100.000 CPRM); 

 Avaliação Ambiental Integrada (AAI) dos Aproveitamentos Hidroelétricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio Doce ( Sondotécnica ) 
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Os dados inventariados foram manipulados com auxílio do software Arcview 9.3, sendo 

compiladas e geradas as seguintes bases cartográficas: 

 

 Base topográfica;  

 Modelo Digital de Elevação (Hipsometria e Declives); 

 Carta Geológica; 

 

Através de técnicas de fotointerpretação das ortofotos e da imagem Google foram 

geradas as seguintes cartas: 

 

 Carta da Rede Hidrográfica; 

 Carta de Uso Atual do Solo. 

 

3.2. TRABALHOS DE CAMPO 

 

Os trabalhos de campo serviram para validar as informações existentes pertinentes ao 

meio físico geradas e compiladas (relevo, litologia, drenagem e solo).  

 

Ainda nesta etapa foi realizado o levantamento dos processos geodinâmicos (erosão 

linear formando sulcos, ravinas e voçorocas; escorregamentos) e dos problemas 

induzidos pela ocupação (implantação de sistema viário, loteamento, disposição de 

resíduos). 

 

Ao final desta etapa foram gerados os seguintes produtos: 

 Mapa Geomorfológico; 

 Mapa de Processos Geodinâmicos; 

 

3.3. CARACTERIZAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO 

 

Os resultados do trabalho de campo e dados inventariados serviram para verificar 

possíveis diferenças no comportamento de materiais de diferentes características 
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geológicas, levando à obtenção do Mapa de Restrições Legais. Com esse Mapa em 

mãos e novamente os dados inventariados e observações de campo desenvolveu-se a 

carta de Indicação de Uso e Ocupação. 

 

3.4. VERIFICAÇÃO DE CONFLITOS 

 

Cruzando as informações referentes ao meio físico com as informações de uso de solo e 

de processos geodinâmicos instalados ao longo da área, foi possível definir as áreas 

impróprias, restritas à ocupação ou não, e elaborar diretrizes de ocupação e uso do solo, 

considerando os atributos levantados anteriormente. 
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CAPÍTULO 4 - ASPECTOS REGIONAIS DA ÁREA DE ESTUDO 

4.1.  BACIA DO RIO DOCE 

 

O município de Santana do Paraíso está localizado geograficamente na região conhecida 

como médio rio Doce, porção central da bacia (Sub-bacia Piracicaba e Santo Antônio). 

A bacia do rio Doce situa-se na região Sudeste, entre os paralelos 17°45' e 21°15' S e os 

meridianos 39°30' e 43°45' W, integrando a região hidrográfica do Atlântico Sudeste. 

Esta bacia, com uma área de drenagem de aproximadamente 86.715 km², dos quais 86% 

pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante ao Espírito Santo, abrange um total 

de 230 municípios (PIRH, 2009). 

 

De acordo com Sondotécninca (2007), a bacia do rio Doce localiza-se na faixa tropical 

do hemisfério sul, sendo o clima governado pela circulação atmosférica de larga escala, 

recebendo influência das perturbações atmosféricas extratropicais e dos sistemas 

tropicais. As perturbações extratropicais são representadas, pelas incursões de massas de 

ar frio (polares) provenientes do sul do continente americano. As perturbações tropicais 

são representadas pelos sistemas convectivos oriundos dos contrastes térmicos sobre o 

continente. 

 

A classificação de Köppen, informada pela Sondotécnica (2007), identifica basicamente 

três tipos climáticos na bacia:  

 

 Tropical de altitude com chuvas de verão e verões frescos, presente nas vertentes 

das serras da Mantiqueira e do Espinhaço e nas nascentes do rio Doce;  

 Tropical de altitude com chuvas de verão e verões quentes, presente nas 

nascentes de seus afluentes ; 

 Clima quente com chuvas de verão presente nos trechos médio e baixo do rio 

Doce e de seus afluentes.  

 

O município de Santana do Paraíso, está inserido na região do médio rio Doce, onde o 

clima da região segundo Mello, (1997) apud Garcia, (2010) pode ser classificado como 
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tropical quente e semi-úmido, apresentando temperaturas médias entre 20 e 22° graus 

Celsius e pluviosidade média anual variando entre 1.250 e 1.500 mm, com chuvas 

concentradas no verão e estação seca com 4 a 5 meses de duração. 

 

O regime pluviométrico na bacia é caracterizado por dois períodos bem distintos: o 

período chuvoso que se estende de outubro a março, com maiores índices no mês de 

dezembro; e o período seco que se estende de abril a setembro, com estiagem mais 

crítica de junho a agosto. 

 

Pela Figura 4.1 pode-se observar os principais afluentes do rio Doce pela margem 

esquerda são os rios, Piracicaba, Santo Antônio, Guanhães, Suaçuí Grande e Itambacuri 

em Minas Gerais e São José no Espírito Santo. Já pela margem direita são os rios 

Piranga, Caratinga e Manhuaçu em Minas Gerais; Guandu e Santa Maria do rio Doce no 

Espírito Santo. 

 

Figura 4.1 - Distribuição geográfica das sub-bacias que formam a bacia do Rio Doce. 

(Fonte: PIRH, 2011). 
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4.2. GEOLOGIA  

 

De acordo com a evolução do conhecimento geológico atual, os terrenos Pré-

Cambrianos da Plataforma Sul Americana apresentam-se subdivididos em quatro 

províncias estruturais: São Francisco, Borborema, Tocantins e Mantiqueira. A região do 

médio rio Doce apresenta a seguinte sucessão estratigráfica: rochas arqueanas 

plutônicas gnaissificadas do Complexo Mantiqueira, sequência metavulcanossedimentar  

arqueana, atribuída ao Supergrupo Rio das Velhas e rochas metassedimentares 

paleoproterozóicas pertencentes a Suíte Metamórfica São Sebastião do Soberbo. 

(Sondotécnica, 2007).  

 

Estas unidades encontram-se encravadas em rochas do Complexo Mantiqueira e da 

Suíte Metamórfica São Sebastião do Soberbo, ocorrem rochas metassedimentares da 

formação São Tomé, ocorrem ainda espessos pacotes de sedimentos recentes (Codemig, 

2000) 

 

Localizada na região da sub-bacia do rio Piracicaba e Santo Antônio, a área de estudo 

compreende as rochas do Domínio Tectônico Externo, as quais, são majoritariamente 

representadas por granito gnaisses, xistos e anfibolitos do embasamento Arqueano e 

Paleoproterozóico (Sondotécnica, 2007). 

 

De acordo com CETEC (1983), a região de Santana do Paraíso está localizada na faixa 

de ocorrência da unidade denominada Associação de Gnaisses e Granitos Diversos. Esta 

unidade ocupa maior parte da bacia do rio Doce no Estado de Minas Gerais (Figura 

4.2).  

 

Segundo CETEC (1983), os litossomas acham-se intemperizados, resultando 

consequentemente num manto de rocha decomposta, onde ainda se pode, normalmente, 

observar os principais aspectos estruturais. Na superfície desenvolve-se um manto 

regolítico, no qual existe material orgânico. Em  alguns locais a rocha não decomposta é 



51 

 

aflorante, ao longo dos drenos e nas cachoeiras, onde se podem observar paredões 

rochosos.  

 

 

Figura 4.2 – Geologia da bacia hidrográfica do Rio Doce no Estado de Minas Gerais. 

Extraído de CETEC (1983). 
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4.3. GEOMORFOLOGIA  

 

Toda a Região Metropolitana do Vale do Aço situa-se na borda oeste da depressão 

Interplanáltica do rio Doce, no contato da mesma com a Zona das Colinas e Cristas 

(VASCONCELOS, 2002).  

 

De acordo a Fundação João Pinheiro, (1978, apud Garcia, 2010), destacam-se na região 

do médio rio Doce, três compartimentos regionais de relevo. Estes compartimentos, 

encontram-se em posição central, a Depressão Interplanáltica do rio Doce, que se 

caracteriza como uma região ampla, de baixas altitudes e em algumas áreas coberta por 

aluviões. O relevo é marcado pela presença de colinas com topos nivelados (relevo de 

mar de morros) e altitudes variando entre 200 e 500 m, limitadas por conjuntos de serra 

que alcançam altitudes acima de 1.000 m (Mello 1997). 

 

Na região do Médio Vale do rio Doce observa-se uma coincidência de colinas suaves 

denominada de mares de morros e serras escarpadas (Moura et al., 1992). De acordo 

com Sondotécnica (2007) o município de Santana do Paraíso se encontra na região de 

transição das unidades geomorfológicas denominadas Planaltos dos Campos das 

Vertentes e Depressão Interplanáltica do rio Doce (Figura 4.3). 

 

Os planaltos, segundo CETEC (1983), englobam a maior parte da bacia do rio Doce, 

dividida pela Depressão Interplanáltica do rio Doce. A dissecação fluvial atuante nas 

rochas predominantes granito-gnáissicas, resultou em formas de colinas e cristas com 

vales encaixados e/ou de fundo chato. Esta dissecação fluvial produziu, no leste do 

estado de Minas Gerais, um relevo peculiar em afloramentos rochosos: os pontões 

enormes, que ocorrem isolados, associados às colinas, ou em conjuntos. Os principais 

conjuntos de pontões relacionam-se com a rede de fraturas e falhas de acordo com 

Sondotécnica (2007), configura um elevado compartimento planáltico intensamente 

dissecado em formas arredondadas e cristas, resultando uma paisagem característica do 

tipo "Mar de Morros".  
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As altitudes são muito variáveis. Na zona de encosta encontram-se cristas a 1000 e 1200 

m, sendo que nos vales a altitudes variam de 750 a 800 m. Gatto et al. (1983) destacam 

que o substrato granito-gnáissico desta unidade produz um manto de alteração separado 

e uma cobertura coluvial, com cerca de 1,5 a 2,0 m de espessura, por linhas de pedra 

compostas por seixos de quartzo subarredondados, de 1 a 2 cm de diâmetro. 

 

  

Figura 4.3 – Geomorfologia da Bacia do Rio Doce. Fonte: Sondotécnica (2007). 
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Garcia, 2010 cita o trabalho de Mello, 1997 onde ele identifica as unidades 

geomorfológicas presentes na região do médio Vale do rio Doce que são: 

 

 Superfícies Aplainadas 

 Ombreiras e Terraços Reafeiçoados 

 Rampas 

 Terraço de Acumulação 

 Terraços Erosivos 

 Planícies de Inundação 

 

As Superfícies Aplainadas são extensas superfícies subhorizontais preservadas como 

divisores de águas com conformação ampla e suave. São mais comumente encontradas 

em cotas elevadas, estando pouco dissecadas pela drenagem atual. Estas feições exibem 

o caráter de superfícies de aplainamento. (MELLO, 1997, apud GARCIA, 2010). 

 

As Ombreiras e Terraços Reafeiçoados são feições de interflúvios largos e suaves que 

estão localizadas no interior de vales fluviais, servindo às vezes como divisores de 

pequenos tributários, encontram-se em posição topográfica acima do Terraço de 

Acumulação (GARCIA, 2010). 

 

As Rampas são formas de fundos planos de cabeceiras de drenagem e de vales de 

pequena ordem hierárquica. Apresentam geometria plana e côncava, sendo um pouco 

inclinadas para jusante, resultando numa feição de entulhamento destes pequenos vales. 

Ocorrem ao longo das bacias de drenagem do Médio Vale do rio Doce e 

topograficamente estão na mesma cota do Terraço de Acumulação (MELLO, 1997, 

apud GARCIA, 2010). 

 

Os Terraços de Acumulação são uma superfície marcante de entulhamento dos vales 

fluviais em continuidade as Rampas. Localizam-se cerca de 20 m acima dos canais 

fluviais principais, reduzindo-se este desnível nas áreas mais a montante dos vales 

fluviais (GARCIA, 2010). 
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Os Terraços Erosivos correspondem a um ou dois níveis escalonados de terraços 

fluviais situados topograficamente abaixo do Terraço de Acumulação. Situam-se entre 5 

a 12 m acima dos cursos fluviais atuais. Conforme Mello (1997, apud Garcia, 2010), 

essas feições são resultado de retrabalhamentos erosivos do Terraço de Acumulação, em 

fase de encaixamento da drenagem subsequente ao evento de intensa sedimentação que 

deu origem ao entulhamento dos vales regionais.  

 

As Planícies de Inundação são feições deposicionais, a poucos metros acima do nível 

dos rios, acompanhando os principais cursos fluviais atuais. 

 

4.4. PEDOLOGIA 

 

Para Resende et al. (2002), na região do médio vale do rio Doce, os solos apresentam 

relevo bem acidentado com horizonte C muito profundo, pouco coerente contrastando 

com um  horizonte B argiloso e estreito.  

 

De acordo com Sondotécnica (2007), na porção que abrange o município de Santana do 

Paraíso ocorrem dois tipos de solo (Figura 4.4): Latossolo Vermelho Amarelo e o 

Argissolo Vermelho-Amarelo. O Latossolo Vermelho Amarelo refere-se aos solos 

profundos.  

 

Os Latossolos apresentam excelente permeabilidade interna, excessiva ou muito rápida, 

garantindo a maior resistência aos processos erosivos em relação a outras classes de 

solos. Ocupam extensas áreas na bacia do rio Doce e estão presentes normalmente nas 

partes mais elevadas dos morros e montanhas, em relevo que varia de ondulado a 

montanhoso. São mais suscetíveis à erosão em relevos com declividade superior a 45% 

(RODRIGUES, 2010). 

 

O Argissolo Vermelho-Amarelo predomina na maior parte da bacia do rio Doce no 

estado de Minas Gerais, onde ocorre em relevo forte ondulado e montanhoso. O maior 

gradiente textural e a menor condutividade hidráulica do horizonte B podem, durante 

uma chuva forte, determinar uma rápida saturação do horizonte superficial mais arenoso 
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e a redução da infiltração da água na superfície do solo. Isto faz com que se 

desenvolvam enxurradas com energia suficiente para arrastar partículas de solo ao longo 

da pendente mesmo suavemente ondulada. Quando em relevo suave ondulado, têm 

melhor aptidão para cultivos já quando o relevo é mais movimentado, não são 

recomendados para agricultura, e sim para silvicultura (CETEC, 1983). 

  

 

Figura 4.4 – Mapa de solos da Bacia do Rio Doce. Fonte: Sondotécnica (2007). 
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CAPÍTULO 5 - RESULTADOS DA ÁREA DE ESTUDO 

5.1. INTRODUÇÃO 

 

O município de Santana do Paraíso está localizado na Microrregião do Vale do Aço, 

dentro da Macrorregião do rio Doce e da Mesorregião Mata e rio Doce e está distante 

232 km de Belo Horizonte, capital do Estado. O acesso pode ser feito pela rodovia, BR 

381 até Ipatinga, seguindo pela MG 232 até a sede do município. A Tabela 5.1 

apresenta a distância de Santana do Paraíso de algumas cidades do Brasil, a partir da 

sede do município. 

 

Tabela 5.1 - Principais distâncias 

a partir de Santana do Paraíso 

Santana do 

Paraíso a 

Distância 

(km) 

Belo Horizonte 232 

Ipatinga 15 

São Paulo 711 

Brasília 785 

Fonte: Plano Diretor  (2006) 

 

O município limita-se ao Norte com Mesquita (NO) e Belo Oriente (NE), ao Sul com 

Ipatinga, a Leste com Ipaba (NE) e Caratinga (SE), e a Oeste também com Mesquita 

(NO) e Ipatinga (SO).   
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Figura 5.1: Localização de Santana do Paraíso no Sudeste Brasileiro (junto a Ipatinga) 

 

 

De toda a área de expansão do municipio de Santana do Paraíso, 12,91% 

(aproximadamente 911 ha), caracteriza-se como área urbana atual. Desse valor, as áreas 

que estão no limite com o municipio de Ipatinga, se apresenta dentro da área 

metropolitana conurbada, que concentra grande parte da infraestrutura de toda a região, 

onde se localizam: aeroporto regional, linha férrea, linhas de alta tensão, duas rodovias 

federais, uma rodovia estadual, dois distritos industriais e também o aterro sanitário. 

Não por acaso, é nesta mesma região que se localizam praticamente todos os novos 

grandes empreendimentos e loteamentos da região. 

 

5.1.1. ASPECTOS FÍSICO-ADMINISTRATIVOS E DEMOGRÁFICOS  

 

Santana do Paraíso tem extensão territorial de 276,067 km
2
 (IBGE, 2010), contando 

com 10 (dez) comunidades rurais (povoados), 12 (doze) comunidades urbanas (bairros) 

e 1 (um) distrito industrial (PMSP, 1997). Desde sua emancipação em 1992, se mantém 

entre os municípios que mais crescem no Estado de Minas Gerais (Censos IBGE, 2000, 

2010), e também como o município de maior crescimento demográfico no Vale do Aço. 

Este excepcional crescimento populacional é uma das principais fontes de problemas de 

infraestrutura urbana do município. A maior parte da carência de moradias na região se 

localiza em Santana do Paraíso. 

 

Santana 

do Paraíso 
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O Censo IBGE/1991 contou 13.076 habitantes, o Censo IBGE/1996 contou 16.120 

habitantes (crescimento de 23,28%), e o Censo/2000 contou 18.121 habitantes 

residentes, sendo 17.163 em área urbana (crescimento total de 12,41%), configurando 

uma densidade demográfica de 65,77 hab/km
2
. O Censo de 2010 contou 27.265 

habitantes com uma densidade demografica de 98.76 hab/km
2
. No Censo 2010 a 

população se caracterizava pelo baixo poder aquisitivo (52,04% da população dependia 

de renda até 1 salário mínimo, com outros 26,93% entre 1 e 2 salários mínimos), o que 

representa elevada demanda por serviços básicos (principalmente Saúde e Educação). 

 

5.1.2. HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 

 

A origem do povoado de Santana do Paraíso está diretamente ligada ao processo de 

desbravamento do sertão do rio Doce iniciado no século XIX. A região fazia parte de 

um projeto de descobrimento maior, que buscava desvendar os segredos contidos nas 

matas nativas do interior das Minas Gerais e assim gerar novas riquezas capazes de 

reativar a economia mineira enfraquecida pela grave crise do ouro. Além disso, essas 

regiões que ainda permaneciam no campo do desconhecido despertavam desejos míticos 

de encontro com o Eldorado, que consistia numa terra sem males, repleta pela beleza 

natural e riquezas (Plano Diretor, 2006). 

 

Os desbravadores seguiam os cursos d’agua e abriam, com a ajuda dos índios da região, 

caminhos entre as matas fechadas. Entre perigos e aventuras, os caminhos desbravados 

foram gerando, ao longo do tempo, pequenas ocupações que se fixaram às margens do 

rio Doce. Em decorrência dessas investidas sertanejas e, por consequência das 

ocupações, a presença dos tropeiros na região foi inevitável, visto que tinham como 

principal função abastecer os primitivos mercados, ou melhor, os pequenos pontos de 

comércio que surgiram em torno dos rios (Plano Diretor, 2006). 

 

Nesse contexto de descobrimento, Santana do Paraíso foi ocupada, primeiro pela ação 

dos aventureiros dos sertões e depois pelos tropeiros. Um documento de 1845 relata a 

aventura de seis famílias que, passando por Joanésia, vinham com o destino de 

desbravar as terras virgens do Ribeirão do Achado, afluente do rio Doce. Entretanto, 
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margearam a nascente do ribeirão dos Monos, alcançaram o Ribeirão da Batinga e, 

seguindo o leito dos cursos d´água chegaram, finalmente, a uma planície onde esta 

localizada atualmente a área central do lugar (Plano Diretor, 2006). 

 

A outra vertente do povoamento se deu quando grupos de tropas seguiram os caminhos 

desbravados. Por volta de 1900, essa atividade esteve diretamente associada ao processo 

de ocupação de muitos lugarejos do interior de Minas e no então Arraial de Sant’anna. 

Essa presença não se fez de outra forma. Área de interligação entre os principais 

lugarejos da época, como São Sebastião do Calado (hoje Coronel Fabriciano), Antônio 

Dias, Barra Alegre, Caratinga de Joanésia (hoje, Joanésia), Itabira e Ferros, o arraial 

propiciava o encurtamento das penosas viagens feitas em lombos de animais. 

 

Para aproveitar tal abundância da natureza, esses viajantes acabavam repousando a beira 

das cachoeiras, principalmente no entorno da cachoeira Taquaraçu, próxima de onde 

hoje está situada a área do centro da cidade (Figura 5.2 ). 

 

Figura 5.2 - Cachoeira do Engenho Velho ou do Taquaraçu  

(Fonte: Prefeitura Municipal de Santana do Paraíso) 
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A atual situação territorial foi, em parte, constituída por uma doação de terras a Santa 

Anna, em 16 de agosto de 1885, quando um grupo de donatários se reuniu e resolveu 

ceder, à padroeira, um terreno composto de oito alqueires e uma quarta. Constam como 

doadores o Sr. José Teixeira e sua esposa, registrando a doação de sete alqueires; o Sr. 

Joaquim Vicente e sua esposa Silvéria que doaram um terreno de um alqueire e, por 

fim, o Sr. Manoel Nascimento e sua esposa Maria Benedita que contribuíram com uma 

quarta de semeadura de milho (equivalente a quarta parte do alqueire). Na ocasião da 

doação, ficou afirmado que a extensão de terra deveria ficar a serviço do interesse da 

Santa e ainda estender-se aos moradores pobres e, portanto, desprovidos de terra e 

moradia. Ficou afirmado, também, que o vigário responsável pela capela existente no 

lugar, denominada Igrejinha de São Vicente, se encarregaria de registrar a doação e 

coordenar o Patrimônio de Santana (Plano Diretor, 2006). 

 

O lugarejo recebeu o nome de Cachoeira Alta do Cemitério, em seguida Cachoeira do 

Taquaraçu e depois Ipanema. Tornou-se distrito em 1892, sob a jurisdição do Município 

de Conceição do Mato Dentro pela Resolução Municipal nº. 026, em 1911, tornou-se 

oficialmente denominado Santana do Paraíso, pelo Decreto-lei 556/1911.  

 

O povoado do Paraíso do Taquaruçu foi constituído por transferências de posse, 

doações e vendas de terrenos próximos à Cachoeira do Taquaruçu (Cachoeira do 

Engenho) para Igreja Católica em nome de Santa Ana (SEC-MG, 1999). O local 

próximo à cachoeira era pousada de tropeiros no caminho entre Ferros e Calado 

(Coronel Fabriciano), e ali se estabeleceram as primeiras vendas e moradias que 

originaram o atual centro de Santana do Paraíso, Em 1923, o então distrito de 

Conceição do Mato Dentro (desde 1892), foi transferido para o município de Mesquita 

(SEC-MG, 1999), de onde foi desmembrado, como município emancipado em 27 de 

abril de 1992 pela Lei Estadual nº 10.704/92 (IGA, 1999). 

 

A sede do município (atual centro da cidade) surgiu como pouso de viajantes no 

caminho que ligava as regiões do Alto Jequitinhonha (Diamantina) e do norte de Minas 

Gerais (Teófilo Otoni, Montes Claros) ao entroncamento (junto ao rio Doce) dos 

acessos às regiões de Sabará (subindo pelo rio Piracicaba) e Ouro Preto (subindo pelo 
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rio Doce) e ao litoral (Espírito Santo e Norte do Rio de Janeiro – descendo pelo rio 

Doce). O local original, Taquaruçu, junto à Cachoeira do Engenho, concentra hoje 

aproximadamente 45% da população municipal (IBGE, 2010) em cerca de nove bairros 

centrais.  

 

O desenvolvimento de Santana do Paraíso acelerou-se a partir do crescimento da 

siderurgia no Vale do Aço (USIMINAS, ACESITA), e devido ao coincidente 

entroncamento, tanto fluvial (Fozes dos rios Piracicaba e Ipanema no rio Doce), quanto 

ferroviário (EFVM), rodoviário (MG 232, BR 381 e BR 458) e aéreo (aeroporto 

regional). Este entroncamento coincidente ocorre em pequeno trecho na região sudeste 

do município, a 15 km da sede.  

 

A Figura 5.3 mostra a Junção de cartas do IBGE 1:100.000, destacando as comunidades 

urbanas do município de Santana do Paraíso. Ressalta-se que quase todo o crescimento 

populacional se localiza nos novos bairros da borda de Ipatinga – Industrial, Águas 

Claras, Parque Caravelas, Cidade Nova e Ipabinha (Fonte IGA-MG e Prefeitura 

Municipal de Santana do Paraíso). A expansão urbana do centro histórico da cidade, 

sobre a MG 232 sentido Ipatinga, se deve mais às migrações regionais em direção à 

Ipatinga, em que as pessoas que se mudam do interior e norte de Minas Gerais e acabam 

se estabelecendo em Santana do Paraíso, devido aos menores custos habitacionais, 

pressionando sobremaneira os já deficientes serviços sociais e de infraestrultura da 

cidade. 
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Figura 5.3: Junçãos das Cartas do IBGE (Ipatinga e Dom Cavati), demostrando o limite 

do municipio. 

 Fonte: Prefeitura Municipal de Santana do Paraíso. 

 

 

5.2. CLIMA 

 

No município de Santana do Paraíso encontram-se áreas com altitudes superiores a 

1200 m, que contribuem para que haja uma variação considerável na temperatura. 

Segundo a classificação climática de Köpem, citada por Ab’Saber (1970), o padrão 

climático regional é tipicamente tropical quente, no qual as médias térmicas sempre 

superam 18º C e os valores médios de precipitação situam-se por volta de 1500 mm. O 

comportamento térmico enquadra-se no padrão tipicamente tropical, no qual as 

temperaturas elevadas coincidem com o verão chuvoso e as baixas com o inverno seco. 

Esta sazonalidade engloba dois períodos bem nítidos: de setembro a março, com 

temperaturas médias superiores a 22ºC e de abril a agosto, com médias inferiores a 

20ºC.  
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A distribuição pluviométrica na região mostra uma sazonalidade marcante. Identifica-se 

um trimestre tipicamente seco representado pelos meses de junho, julho e agosto, com 

índice de precipitação próximo de zero, e um trimestre úmido compreendido pelos 

meses de dezembro, janeiro e fevereiro que abrange aproximadamente 50% de todo o 

volume de chuvas anual da região. 

 

A precipitação anual apresenta valores quase sempre superiores a 1500 mm e inferiores 

a 1800 mm. É importante observar que o médio Vale do rio Doce está situado em uma 

região onde os valores se situam entre os intervalos de 1000 mm a 1200 mm anuais.  

 

5.3. GEOLOGIA LOCAL 

 

Segundo dados do Projeto Leste (CPRM, 2000), a região em apreço tem sido alvo de 

muitos estudos em termos de cartografa geológica, referentes às Folhas de Ipatinga e 

Dom Cavati. Foram observados na região domínios geológicos que possuem idades 

superiores a 2,5 bilhões de anos, e que correspondem à fase final de formação das 

rochas profundas dos continentes, até os depósitos  sedimentares atuais. As litologias da 

área de estudo tem idades que vão do Arqueano ao Cenozóico, como se observa na 

coluna estratigráfica da Figura 5.21 e o mapa geológico da Figura 5.22. 
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Figura 5.4 – Coluna estratigráfica local (CPRM 2000). 



66 

 

 

Figura 5.5 – Mapa Geológico da área de expansão do Município de Santana do Paraíso 

(Modificado de CPRM, 2000). 
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5.3.1. Depósitos Superficiais 

 

Aluvião Recente  

 

É uma pequena área plana resultante de acumulação fluvial atual, composta por material 

arenoso. Estão sujeitas a inundações periódicas, pois correspondem às várzeas atuais, 

presentes ao longo do leito do rio Doce, ao sul da área de estudo. (Figura 5.22) 

 

Aluvião 

 

É representado por sedimentos relacionados à atual rede de drenagem. Incluem 

cascalho, areia e argila. Os depósitos mais expressivos ocorrem ao longo do rio Doce. 

Esses depósitos pode ser observada também na sede do municipio ao longo do Ribeirão 

do Achado e seus tributários, formando cordões isolados às margens e no interior dos 

cursos dágua. São depósitos recentes, pertencentes ao Quaternário. (Figura 5.23) 

 

Figura 5.6 – Aluvião no Bairro Cidade Nova as margens do Córrego São João. 

 

 

 



68 

 

5.3.2. Formação São Tomé 

 

É um conjunto de rochas representado por quartzitos e xistos, rochas arenosas e 

argilosas com predomínio da fração mais fina. O contato com o granito Açucena se dá a 

oeste por falha de empurrão. Os quartzitos tem textura grossa e aspecto sacaroidal. A 

rocha é constituída por quartzo e mica branca.  

 

Ainda de acordo com CPRM (2000), os quartzitos constituem intercalações nos xistos e 

gnaisses e formam desde estratos delgados até bancos com dezenas de metros. Podem 

ser pouco foliados, recristalizados, laminados/bandados e micáceos. Possuem uma 

granulação variando de fina a média. 

 

A Formação São Tomé encontrada ao longo da área de estudo, encontra-se bastante 

alterada, sendo difícil observar seus afloramentos (Figura 5.24). A área de ocorrência  

abrange cerca de 47.9% do substrato da área estudada. 

 

Figura 5.7 - Afloramento da Formação São Tomé 
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5.3.3. Complexo Mantiqueira 

 

De acordo com CPRM (2000), o termo Mantiqueira é aqui utilizado para denominar as 

rochas gnáissicas da região, apresentando bandamento composicional onde se alternam 

bandas félsicas com bandas máficas com predomínio da mica. Essas rochas exibem 

granulação fina (≈ 0,5mm) a média (≈1,0 a 3,5mm), com acentuada orientação dos 

minerais máficos.  

 

O contato com os metassedimentos da Formação São Tomé do Grupo rio Doce é 

tectônico, por falha contracional com componente oblíqua. Esta unidade ocupa 26,06% 

da área de estudo e não foram observados afloramentos de rocha, uma vez que se 

encontra em avançado estado de alteração.  

 

5.3.4. Granito Açucena 

 

Constitui uma área montanhosa bastante dissecada, com vales condicionados pela 

estruturação, com destaque para as formas de pão-de-açúcar. De acordo com PIRH 

(2009), esta unidade é caracterizada pelo conjunto de corpos graníticos identificados na 

região leste do Estado de Minas Gerais, entre Itabira e Guanhães. 

 

A unidade estende-se por 4.98 % da área de estudo. Na porção oeste da área verificam-

se afloramentos desta litologia (Figura 5.25) formando a Serra do Achado que se 

estende para a área rural e municípios vizinhos. 
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Figura 5.8 – Afloramento do Granito Açucena a oeste da área de estudo, com depósito 

de tálus na base das escarpas rochosas. 

 

 

5.4. HIPSOMETRIA/ DECLIVIDADE  

 

De acordo com IBGE (2009), a partir da representação da hipsometria, em mapas 

temáticos ou em perfis topográficos, podem ser feitas inferências quantitativas quanto à 

extensão dos interflúvios, ao aprofundamento da drenagem e à declividade das 

vertentes. Todas estas informações complementam aquelas de caráter qualitativo na 

investigação da evolução do relevo. Na Figura 5.19 apresenta-se o mapa hipsométrico 

da área de estudo. 
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Figura 5.9 - Mapa Hipsométrico da área de expansão do município de Santana do 

Paraíso. 
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O mapa hipsométrico ou mapa de elevação foi elaborado a partir do mapa topográfico 

SRTM, na escala 1:25.000, definindo-se faixas de altitudes a cada 50 m. A análise do 

mapa hipsométrico evidencia claramente a passagem do relevo escarpado a montanhoso 

típico da Serra do Achado, a noroeste, para o relevo de montanhas a colinas, a leste, e o 

relevo de planície ao sul, através da queda acentuada das altitudes. A feição mais 

marcante a noroeste é a região da Serra do Achado, com altitudes que ultrapassam os 

850 m. Nas faixas entre 200 m a 875 m a quebra de relevo é marcante, registrando-se 

variações bruscas de até 500 m. As menores altitudes são observadas ao sul da área com 

valores na faixa dos 250 m. As altitudes entre os 300 m e 350 m representam a maior 

parte da área de estudo, e onde se concentram as áreas urbanas do municipio. 

 

As altitudes variam ao longo da área de forma abrupta entre a serra do Achado no limite 

noroeste da área de estudo, que se encontra na altitude de 800 m, e desce para a sede do 

município com altitude de 350 m, a essa altitude é que se concentra a maioria dos 

problemas geológicos-geotécnicos existentes no município, problemas esses descritos 

com mais detalhes nos proximos itens. 

 

O mapa de declividade foi obtido por interpolação através de funções do software 

Arcgis, tendo como base a imagen SRTM de 2005 com articulação compatível com a 

escala 1:25.000 (Figura 5.20). Essa escolha foi feita por ausência de mapas topográficos 

de maior escala do município em questão. Devido à obtenção ser baseada em um 

material não muito adequado para a escala desejável o mapa de declividade apresenta 

mais o comportamento geral das declividades na área, porém apresentando deficiências 

para uma análise espacial mais precisa. 

 

A existência de diferentes propostas de classificação de declividade revela o interesse 

no estabelecimento de critérios que sejam capazes de orientar o uso adequado do relevo, 

possibilitando a identificação de áreas suscetíveis a processos erosivos e a movimentos 

de massa (IBGE, 2009). Informações a respeito do declive das vertentes por si só são de 

considerável importância, tendo em vista a possibilidade de indicar fatores críticos e 

restritivos a determinados usos. 
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A análise das declividades considerou o uso urbano e suas restrições legais, conforme 

os trabalhos de Souza (2004) e Abreu e Augusto Filho (2009). Foram assim adotadas 4 

classes de declividades, neste estudo sendo elas: 0 a 2%, 2 a 10%, 10 a 30%  e maior de 

30%, baseado nas leis Federais 4.771/65 e 6.766/79, conforme a Tabela 5.3 e Figura 

5.20. 

 

 

Tabela 5-2 - Classes de declividades  
 

• <   2%  Domínio plano, ou seja, superfície de topografia horizontal ou 

pouco movimentada, onde os desnivelamentos são muito 

pequenos ou apresentando declives muito suaves.  

• 2% – 10%  Domínio ondulado, ou seja, superfície de topografia pouco 

movimentada constituída por conjunto de colinas apresentando 

declives suaves a moderados, ou formada por morros.  

• 10% – 30%  Domínio moderado a montanhoso, ou seja, superfície de 

topografia pouco movimentada constituída por conjunto de 

colinas apresentando declives moderados a superfície de 

topografia vigorosa com predomínio de formas acidentadas.  

• >  30%  Domínio montanhoso a escarpado, ou seja, superfície de 

topografia vigorosa com predomínio de formas acidentadas, 

usualmente constituída por morros, montanhas e maciços 

montanhosos, apresentando desnivelamentos relativamente 

íngremes e declives muito fortes.  

 

 

O mapa de declividade retrata bem o que foi descrito na hipsometria. As declividades 

mais acentuadas, > 30%, se concentram a noroeste do município, devido à presença do 

relevo bem acentuado. Na região sul da área de estudo a declividade perde intensidade 

chegando a < 2%, na região próxima ao rio Doce. Na faixa central da área de estudo a 

declividade tem um comportamento entre 2 e 10% próximos aos cursos d’agua, e de 10 

a 30% na maior parte da área, característica do relevo de colina. 
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Figura 5.10 - Mapa de Declividade 
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5.5. GEOMORFOLOGIA/RELEVO 

 

As interpretações de ortofotos, fotos aéreas, dados topográficos e trabalhos de 

verificação em campo, revelaram um relevo característico na área de estudo, 

classificado como acidentado-ondulado-plano. 

 

A evolução do relevo regional caracterizou-se pela dissecação (erosão fluvial) de 

antigas áreas planas mais elevadas. Na área podem-se observar formações granito-

gnáissicas de idade pré-cambriana, principalmente na porção de relevo mais 

acentudado. Todavia, existem uma predominância de planícies e terraços, 

principalmente próximos aos cursos d’água. 

 

Foram delimitadas cinco (5) unidades distintas de relevo, segundo mapa da Figura 5.26, 

descritas a seguir.  
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Figura 5.11 – Mapa Geomorfologico da área de expansão do Municípo de Santana do 

Paraíso. 
 

 

 



77 

 

5.5.1.  Relevo Escarpado 

 

A unidade relevo escarpado tem como substrato o Granito Açucena e restringe-se à 

porção noroeste da área de estudo, onde as altitudes mais elevadas chegam a 1000 m. 

Constitui a região de relevo íngreme, com feições do tipo “pão de açúcar”, onde o 

substrato rochoso se encontra menos alterado e coberto por camada de solo pouco 

espesso (Figura 5.27). Dadas as condições do relevo, esta unidade não se apresenta 

urbanizada. Ao longo da unidade é possível observar alguns depósitos de encosta do 

tipo tálus, porém não mapeáveis na escala deste trabalho (Figura 5.25). 

 

 

Figura 5.12 – Relevo escarpado na região noroeste da área. 

 

5.5.2. Colinas 

 

Ocorrem na maior parte da área. O relevo é ondulado com colinas mais arredondadas, 

vertentes suaves e espigões alongados. Ocorrem em todas as litologias cristalinas e se 
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desenvolvem sobre o espesso manto de intemperismo, sendo comum em quase toda sua 

extensão a cobertura por solos bem desenvolvidos (maduros) residuais ou coluviais.  

 

As altitudes variam entre 220 e 350 m. Em alguns pontos da área tais morros se 

encontram completamente a parcialmente ocupados, como é o caso dos bairros Alto 

Santana, Industrial e Residencial Paraíso, Na área central da cidade (Figura 5.15). As 

declividades se encontram na ordem de 10% a 30%, sendo maiores na parte norte da 

área de expansão e diminuindo gradativamente no sul da área, próximo ao rio Doce. A 

extensão territorial dessa forma de relevo atinge aproximadamente 80% da área de 

expansão (Figura 5.28 e 5.29). 

 

 

Figura 5.13 – Colinas sem ocupação observadas ao longo de toda área de expansão. 
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Figura 5.14 – Intenso processo de urbanização de alguns pontos da unidade de relevo 

colinas, no Bairro Industrial. 

 

5.5.3. Rampas de Colúvio  

 

São superfícies de declividade moderada (na ordem de 10%) e perfil retilíneo a 

suavemente côncavo, que ocupam a parte baixa das cabeceiras dos afluentes (Figura 

5.30). São formadas pela coalescência de leques aluvionares e coluvionares, 

constituídos por sedimentos que guardam forte similaridade com as formações 

superficiais das encostas que os circundam. Geralmente estão recobrindo o substrato 

cristalino alterado e ocorrem em altitudes variadas. O termo colúvio é empregado para 

designar depósitos de material pouco selecionado, de aspecto terroso. No mapa são 

representadas as rampas de extensão compatíveis com a escala do trabalho. 
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Figura 5.15 – Unidade de relevo rampas de colúvio. A linha marca o limite entre esta 

unidade e as vertentes da unidade colina. 
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5.5.4. Planícies Aluvionares 

 

Constituem superfícies basicamente planas, com altitudes entre 220 e 245 m, formadas 

por depósitos aluvionares compostos por areias e argilas, depositados em ambiente 

fluvial ao longo de calhas e planícies de inundação dos ribeirões Achado e da Garrafa. 

Ocupam aproximadamente 12% da área, sendo que o centro do município encontra-se 

sobre essa unidade, que se apresenta parcialmente urbanizada, como se observa na 

Figura 5.31. No entanto, ao longo de toda área, há muitas outras  planície sem 

ocupação. 

 
 

 

Figura 5.16 – Vista geral do centro da cidade de Santana do Paraíso ocupando  parte da 

Planície aluvionar. 
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5.5.5.  Terraços  

 

Ocorrem em cotas superiores às das planícies aluviais, ao longo dos cursos d’agua. São 

constituídos, predominantemente, de material arenoso relativamente selecionado, com 

niveis de seixos e intercalações irregulares de sedimentos finos. Nas porções mais 

grossas desses sedimentos sobressaem os cascalhos ricos em seixos de diferentes 

tamanhos e formas, além de abundantes matacões. As estruturas primárias mais 

comumente encontradas são o acamadamento bem definido ou lâminas sedimentares 

dominantemente  plano  paralelas e estratificações cruzadas de pequeno porte,  que 

formam depósitos com materiais consistentes e inconsistentes e friáveis. 

 

Constituem as superfícies de acumulação fluvial do rio Doce, com forma plana, 

levemente inclinada em alguns pontos. Estes terraços ocorrem na porção sul da área de 

estudo, devido à proximidade com o rio Doce, com altitudes que variam entre 200 e 230 

m. São compostos por sedimentos arenosos apresentando algumas intercalações de 

argila. Atualmente se encontram quase que totalmente preservados, como se observa na 

Figura 5.32. 

 

 

Figura 5.17 – Vista Geral do Distrito Industrial mais o Aeroporto sobre a unidade 

geomofológica Terraços. Linha branca indica o limite da unidade com a unidade Colina. 
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5.6. RECURSOS HÍDRICOS 

 

O município de Santana do Paraíso está inserido na Bacia do rio Doce, parte do domínio 

dos chamados Mares de Morros florestados. Trata-se de um domínio espacial que 

engloba todo o leste mineiro e, hoje, se encontra quase devastado por uma combinação 

desordenada de processos antrópicos cumulativos. O município possui rede hidrográfica 

rica com riachos, cachoeiras, ribeirões e rios em sua maioria com nascentes a noroeste, 

onde se situa a Serra do Achado. 

 

A rede hidrográfica da área de expansão é formada por 3 bacias hidrográficas 

principais: as sub bacias do ribeirão do Achado e o corrégo Preto  que são tributários do  

ribeirão Taquaraçu e se encontram fora da área de expansão, e a bacia do ribeirão da 

Garrafa. O ribeirão Taquaraçu, segue dentro dos limites do municipio, e deságua no rio 

Doce na porção leste do município, enquanto o ribeirão da Garrafa deságua no rio Doce 

ao sul do município. Ambos possuem um padrão de drenagem dendrítico. 

 

Na Figura 5.18 apresenta-se os recursos hídricos da área de expansão do município, que 

é formado por 6 córregos e 2 ribeirões, sendo o principal curso d’agua o rio Doce que 

capta as águas de todos os ribeirões e riachos. Os cursos d´agua da área urbana estão 

totalmente desprotegidos de matas ciliares e são utilizados como local de desova de lixo 

e entulhos.  

 

Como característica marcante e peculiar na hidrografia do município, toda a rede de 

drenagem é inteiramente municipal, ou seja, tem suas nascentes, drena e deságua no 

próprio município. Isto com certeza possibilita uma melhor gestão de suas águas. 

 

Os cursos de água que drenam a região de Santana do Paraíso têm suas águas utilizadas 

para o consumo humano e animal, bem como para a irrigação. De acordo com a 

legislação ambiental federal e estadual, os ribeirões do Achado e da Garrafa estão 

enquadrados na classe 2 (Plano Diretor Municipal 2006). Nela, as águas se destinam ao 
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abastecimento doméstico após tratamento convencional, recreação de contato primário, 

proteção das comunidades aquáticas e criação natural e/ou intensiva de espécies 

destinadas à alimentação humana (agricultura). Na Tabela 5.2 são apresentados os 

dados das principais bacias hidrográficas do município, segundo levantamento do Plano 

Diretor Municipal (2006). 

 

O ribeirão do Achado é o manancial mais expressivo da área física com 14.440 ha, e 

geograficamente melhor situado em relação à malha urbana, pois é o que passa dentro 

da área central de Santana do Paraíso. Possui diversas corredeiras e resulta em várias 

cachoeiras. Destacam-se a Cachoeira do Paraíso e a Cachoeira do Engenho Velho no 

centro da cidade. São exploradas ainda as Cachoeiras do Bela Vista e da Batinga como 

atrativos turísticos.  

 

Com área de 4.570 ha, a bacia do Ribeirão da Garrafa, por abrigar o maior número de 

bairros do município, apresenta características de ocupação das mais diversas, 

ocasionando problemas de inundações e assoreamento nos fundos de vales.  

 

A Estação de Tratamento de Água (ETA) que abastece a área central da cidade de 

Santana do Paraíso faz sua captação no ribeirão Achado. A contaminação/poluição de 

suas águas, sem dúvida, agravará a condição do curso d’agua no que se refere à 

qualidade e consequentes riscos à saúde da população. Os demais bairros e povoados 

são abastecidos por poços artesianos. 
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Figura 5.18 - Hidrografia da área de expansão do municipío de Santana do Paraíso. 
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Tabela 5-3 - Bacias Hidrográficas e Ocupação Urbana 

 

Bacia 

Hidrográfica 

Área 

(ha.) 
Tipo de Ocupação 

R. do Achado 14.440 Sede Municipal 

C. Preto 4.037 Áreas n/ ocupadas 

Ribeirão 

da 

Garrafa 

4.570 

Bairro Industrial 

Exp. do Bethânia 

Águas Claras 

Green Parck 

Bom Pastor 

Jardim Vitória 

Jardim Vitória - Fase 2 

Aterro Sanitário 

Parque Caravelas 

Parque Veneza 

Chácaras do Vale 

Cidade Nova 

Cidade Nova - 1ª fase 

Cidade Nova - 2ª fase 

Áreas n/ ocupadas 

D. Industrial 670 Distrito industrial 

Fonte: Plano Diretor (2006) 
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5.7. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

Para o diagnóstico do uso e ocupação do solo da área de expansão urbana de Santana do 

Paraíso foram utilizadas informações da Prefeitura Municipal, especialmente o Plano 

Diretor Municipal (2006), visitas de campo e imagens de satélites (Figura 5.4). 

 

A vegetação encontrada em Santana do Paraíso (Figura 5.5) pertence à formação das 

Florestas Estacionais Semideciduais, nas suas variações Submontana e Montana, 

levando-se em consideração a variação altimétrica encontrada. Contudo, atualmente a 

vegetação encontra-se severamente alterada, tendo sofrido ao longo do processo de 

ocupação humana, uma considerável depauperação, pela retirada de espécies para uso 

nobre em serraria, corte raso para implantação de culturas agrícolas e pastagens, além 

dos incêndios florestais. 

 

Figura 5.19 – Vegetação de Mata 

 

Atualmente restam poucas áreas com vegetação em bom estado de conservação, 

restritas a locais de difícil acesso, notadamente áreas de relevo mais acidentado. 

Observa-se também uma grande parte do município ocupado pela plantação de 

eucalipto, (Figura 5.6) principalmente em terras cultivadas pela Cenibra, para produção 

de celulose, que compreende a maior parte das matas e silviculturas descrito no mapa 

mostrado na Figura 5.4.  
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Figura 5.20 – Mapa de uso e ocupação do solo da área de expansão urbana de Santana 

do Paraíso 
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Figura 5.21 – Plantação de Eucalipto 

 

Os campos (Figura 5.7) compreendem a maior parcela no mapa de uso e ocupação 

(Figura 5.4). De modo geral, a vegetação apresenta-se na forma de campos, na maioria 

dos casos com estrutura bastante alterada. Esses fragmentos caracterizam-se por 

constituírem-se de áreas de pastagem e áreas de regeneração natural com maior ou 

menor grau de desenvolvimento. É relativamente comum a ocorrência de fragmentos 

em estágio médio de sucessão secundária. 

 

 

Figura 5.22 – Vegetação característica de campo. 

 

No município também se encontram os aterros sanitário e industrial, sendo o primeiro 

responsável por receber os resíduos urbanos dos municipios de Timóteo, Coronel 
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Fabriciano, Ipatinga e Santana do Paraíso, enquanto o aterro industrial é pertencente à 

Usiminas, recebendo assim somente resíduos de sua fábrica. 

 

As aréas urbanas compreendem o perímetro urbano e demais áreas edificadas do 

município, que cresceu de forma bastante fragmentada. Os parcelamentos que se situam 

na Área Central, próximos à sede do município, são em sua maioria mais antigos, 

anteriores à emancipação. Compõem a Área Central os bairros: Centro, Josefino Anício 

dos Reis, São Francisco, Vale do Paraíso, Veraneio, Residencial Paraíso, Oliveira, Alto 

Santana, São José (cerca de 40% da população segundo o IBGE-2010 concentra-se 

nesta região) (Figura 5.8).  

 

O bairro Industrial situado às margens de Ipatinga (com cerca de 30% da população) e a 

comunidade mais afastada, Águas Claras (8,85% da população), já existiam à época da 

emancipação do município e foram analisadas individualmente. Na divisa com Ipatinga 

novos loteamentos foram implantados, originando os bairros de Cidade Nova, Parque 

Caravelas, Jardim Vitória I e Jardim Vitória II, Expansão Bethânia, Residencial Bom 

Pastor e Parque.  

 

Nestes bairros há muitos lotes vagos a serem ocupados e muitos lotes estão com obras 

em andamento. A ocupação é crescente, mas não há uma correspondência entre os 

processos de aprovação de projetos, liberação de alvarás, liberação de “habite-se” e a 

inclusão do imóvel no cadastro imobiliário. Nos bairros mais antigos, parte dos lotes 

vagos corresponde às áreas com maior declividade e sem infraestrutura implantada. 

 

Outra forma de ocupação que tem ocorrido no território de Santana do Paraíso são os 

parcelamentos aprovados como chacreamentos com destaque para: Chácaras Paraíso I e 

II, Chácaras do Vale, Chácaras Aeroporto e Chácaras do Vale Expansão. No princípio 

destinados ao lazer, contudo, têm sido opção de residências fixas, muitas de alto padrão. 
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Figura 5.23 – Divisão dos Bairros em Santana do Paráiso. 

Fonte: Figura Esquemática Adaptada do Plano Diretor Municipal (2006). 

 

Área Central - Na Área Central, a ocupação se deu ao longo dos fundos de vale e 

subindo as encostas. Em torno dos córregos Soveno e Achado foram implantados lotes 

com os fundos para os cursos d’água, sem usá-los como referência paisagística, 

deixando-os escondidos (Figura 5.9).  

N 



92 

 

O lançamento de esgotos sem tratamento nos cursos d´agua colabora para criar uma 

situação ambiental precária, além das edificações que impermeabilizam os vales, 

elevando as cotas de cheia e provocando situações de risco de enchentes. 

 

A ocupação nas encostas revela uma situação preocupante, uma vez que foram 

aprovados parcelamentos em áreas de declividade acentuada, sem a devida 

infraestrutura implantada. Em alguns casos, o que já existia está danificado em função 

dos processos erosivos decorrentes da retirada contínua da cobertura vegetal. 

 

Figura 5.24 – Vista da área central cidade de Santana do Paraíso. 

 

Como exemplo maior, encontra-se o bairro São José, aprovado em 1981 com diversas 

irregularidades. Não possui infraestrutura instalada em grande parte do loteamento, 

onde ocorrem vários problemas derivados da ocupação de encostas. Estão ocupados 

cerca de 10% dos lotes, com construções residenciais em situação bastante precária. Há 

invasões, ocupações irregulares e áreas sem condições técnicas para ocupação (Figura 

5.10). 
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Figura 5.25 – Processo Erosivo no que seria um acesso ao loteamento. 

 

Os bairros São Francisco e Veraneio contam com infraestrutura urbana. Há no entanto, 

muitos lotes desocupados. 

 

O bairro Centro, local de surgimento do município, é o mais adensado desta região, 

porém é preocupante a precariedade da infraestrutura urbana. Não há registro de redes 

de drenagem e, em muitos casos, há ligações diretas junto à rede de esgoto. Uma análise 

detalhada das condições e capacidade da infraestrutura deve ser priorizada para avaliar 

as possibilidades de adensamento. A verticalização das construções nesta região deverá 

ser contida antes do colapso da infraestrutura existente. 

 

O bairro Alto Santana, (Figura 5.11) bem próximo ao Centro e ao bairro Oliveira, 

também é localizado em região de topo de morro. Foi ocupado por iniciativa da 

administração pública que “doava” lotes para famílias que necessitavam de moradia. 

Bem adensado, compõe-se por lotes pequenos que têm acesso por vielas. Tem 

infraestrutura instalada, embora os moradores reclamem das condições dos serviços 

públicos, principalmente da qualidade da água e coleta de lixo. O uso predominante é 
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residencial, com moradias populares, de um pavimento, e, em muitos casos, há 

construções que ocupam 100% do lote. 

 

 

Figura 5.26 – Vista geral do Bairro Alto Santana 

 

Próximo ao Centro, localizam-se as Chácaras Paraíso que, aprovadas em duas fases, 

ainda não contam com infraestrutura completa. Inicialmente destinadas ao lazer, 

percebe-se um movimento de fixação de residência, induzido, talvez, pelo fácil acesso e 

proximidade à sede do município (Fig 5.12). 

 

 

Figura 5.27 – Vista das Chácaras Paraíso. 
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Ainda na área central, o bairro Residencial Paraíso também não possui infraestrutura 

completa, principalmente nos lotes localizados na região de encostas, também chamado 

de “Minas Caixa”. Foi iniciado empreendimento com construção de moradias populares 

através de financiamento público, paralisadas devido à falência e extinção do Banco 

Minas Caixa. As famílias que já estavam pagando o financiamento, com receio de 

perder o que tinham investido, ocuparam as moradias. A área é particular, com 

parcelamento aprovado, mas está em litígio judicial. Hoje não há conhecimento, muito 

menos controle, sobre a situação dos atuais moradores. Muitos não são os primeiros 

ocupantes. Há casas vazias, mas a maioria está ocupada. São casas pequenas, 

implantadas em lotes também pequenos, tornando a região bastante adensada. Existem 

também vários lotes desocupados (Figura 5.13).  

 

 

Figura 5.28 – Vista geral do Bairro Residencial Paraíso. 

 

A implantação destes lotes em encostas ocasionou a realização de cortes nos taludes 

para a construção das moradias, o que, somado à falta de infraestrutura, principalmente 

redes de drenagem pluvial, tem provocado situações de risco (Figura 5.14). A área 

institucional que consta na planta do loteamento, situada no alto do morro e próximo à 

caixa d’água, está ocupada por cerca de 50 famílias, com moradias precárias, pouca 

infraestrutura, e acesso através de becos e vielas sem calçamento. 
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Figura 5.29 – Parte alta do Bairro Residencial Paraíso. 

 

Vizinho ao Residencial Paraíso, aprovado no ano de 2000 o loteamento Residencial 

Paraíso Expansão, também chamado de Soveno - nome do córrego que margeia este 

loteamento, já conta com várias moradias propiciadas pela pouca declividade de seus 

lotes que contribuem e transformam o córrego mencionado em coletor de esgotos sem 

tratamento devido a infraestrutura incompleta. Esta região já é alvo de ocupações 

irregulares na área que é de proteção ambiental deste curso d’agua. 

 

Bairro Industrial - Próximo a Ipatinga, o bairro Industrial é um loteamento instalado 

no território de Santana do Paraíso, mas que tem sua dependência ligada ao município 

vizinho. Compõe-se de dois parcelamentos, chamados de Industrial Velho e Industrial 

Novo, registrados em 1957 e 1981, respectivamente. Com pouca infraestrutura 

executada, apesar do tempo de ocupação, apresenta graves problemas: lotes implantados 

em encostas de declividade acentuada e sem infraestrutura executada; vias sem 

condições de tráfego tomadas pela erosão, com redes danificadas deixando o esgoto a 

céu aberto; ocupações irregulares nas encostas e topos de morro com moradias em risco 

de desabamento; ocupações irregulares nas margens do córrego Garrafa, com moradias 

construídas em “pilotis” sobre o córrego, que recebe o esgoto de todo o bairro sem 

nenhum tratamento; poucas áreas destinadas a praças, lazer e a áreas verdes (Figura 

5.15). 
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Bastante adensado, principalmente na parte baixa do vale e ao longo da Av. Minas 

Gerais (MG 232), a maioria das construções possui um pavimento. Nas áreas onde a 

infraestrutura é mais precária, as construções apresentam baixo padrão, principalmente 

nas ocupações irregulares. 

 

 

Figura 5.30 – Vista Geral do Bairro Industrial. 

 

Águas Claras e região - A ocupação desta região foi iniciada pelo parcelamento da 

área que pertencia à Companhia Acesita Florestal - CAF, na década de 80. Localizada 

junto à Estrada Municipal 010 que liga as rodovias MG 232 e a BR 381, representa um 

vetor de expansão urbana, atraindo para a região os mais recentes empreendimentos do 

município: Green Park, Jardim Vitória I e II, Residencial Bom Pastor, Residencial 

Bethânia Paraíso (Figura 5.16). 
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Figura 5.31 – Vista Parcial do Bairro Águas Claras. 

 

O loteamento aprovado possui alguma infraestrutura, mas não há informações sobre as 

condições e capacidade das redes instaladas. O bairro é adensado, com muitas situações 

irregulares, como por exemplo: áreas institucionais ocupadas por moradias, ocupação 

com moradias construídas às margens do córrego Águas Claras, construções que 

invadem o passeio público e as vias, e a ocupação ao redor do campo de futebol, mais 

recente. 

 

Em implantação nesta região, os loteamentos Jardim Vitória I e II, Residencial Bethânia 

Paraíso e Expansão e o Bom Pastor, embora estejam com a infraestrutura incompleta, já 

têm muitos lotes ocupados e em construção. 

 

Cidade Nova e região - É o primeiro loteamento instalado na divisa com Ipatinga, após 

a emancipação do município (Figura 5.17). Muitos lotes com obras em andamento e 

cerca de 80% já estão ocupados. Encontram-se construções de dois pavimentos e 

prédios com até quatro pavimentos.  

 

Na avenida principal e nas ruas paralelas, localizadas na parte mais baixa e plana do 

bairro há uma tendência à verticalização. Encontram-se edifícios com salas comerciais 

no pavimento térreo e apartamentos nos pavimentos superiores. Os lotes, em sua 
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maioria, estão localizados em encostas com declividade bastante acentuada. É comum o 

corte do terreno em taludes verticais, que exigem obras de contenção onerosas para a 

ocupação dos lotes. Poucas construções aproveitam a declividade natural do terreno. 

Com a infraestrutura em implantação, o bairro carece de arborização e equipamentos 

nas áreas de praça e de conclusão das redes de drenagem. 

 

 

Figura 5.32 – Bairro Cidade Nova.  

Fonte: Plano Diretor Municipal (2006). 

Esta região conta com vários corpos d´agua (nascentes, córregos, áreas hidromórficas) e 

a implantação do bairro não considerou as áreas de proteção ambiental. A urbanização, 

bem próxima à nascente, não respeita os afastamentos previstos em lei. Estão 

implantadas redes coletoras de esgoto, despejado sem tratamento no córrego São João, 

afluente do rio Doce. 

 

Parque Caravelas e Parque Veneza - A implantação do bairro Parque Caravelas 

configura-se como uma continuação do bairro Caravelas, este do município de Ipatinga. 

Aprovado em 1998, conta com cerca de 30% dos lotes ocupados e vários outros 

apresentam construções em andamento. O uso residencial predomina sobre o pouco 

comércio local e nota-se que a região próxima à BR 381 está atraindo empresas com 

atividade comercial e de prestação de serviços. 
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Próximo ao Parque Caravelas, na margem direita da BR 381, sentido Governador 

Valadares, está em fase de implantação o Parque Veneza, dois parcelamentos do mesmo 

empreendedor que, segundo relatório da administração municipal, estão com o 

licenciamento ambiental cassado e projetos de expansão paralisados. 

 

5.8. PROCESSOS GEODINÂMICOS 

 

O município de Santana do Paraíso não conta com sistema de análise e prevenção de 

acidentes geológico-geotécnicos. A única ferramenta utilizada pela Secretaria de Obras 

e pelo departamento de Defesa Civil do município consiste em um registro das 

ocorrências, geralmente na época de chuvas, em um mapa cadastral do município. De 

posse deste mapa de ocorrências e através de trabalhos de campo, foi possível levantar 

os principais processos geodinâmicos atuantes ao longo da área de expansão proposta 

para o município, conforme a Figura 5.33.  

 

5.8.1. Inundação 

 

Segundo Tucci (1995), as enchentes em áreas urbanas são consequência de dois 

processos, que ocorrem isoladamente ou de forma integrada:  

 

 Enchentes em áreas ribeirinhas: as enchentes naturais que atingem a população 

que ocupa os leitos de rios por falta de planejamento do uso do solo; 

 Urbanização: São as enchentes provocadas pela urbanização, mediante a 

impermeabilização do solo, decorrente do desenvolvimento urbano, que faz com 

que aumente o escoamento superficial, exigindo maior capacidade de drenagem 

dos canais. 
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Figura 5.33 – Mapa de Processos Geodinâmicos. 
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Os condicionantes naturais climáticos, geológicos e geomorfológicos de um 

determinando local são determinantes na ocorrência de processos de enchentes e 

inundações. A esses fatores é importante agregar as intervenções antrópicas. Segundo 

Brasil (2007), áreas de risco de enchente e inundação no espaço urbano podem ser 

definidas como terrenos situados nas margens de cursos d’água ocupados por 

edificações precárias, que podem sofrer influências diretas desses fenômenos, 

ameaçando a vida das pessoas, que também estão sujeitas a perdas materiais e 

patrimoniais.  

 

Com base no registro de ocorrências da defesa civil do município, existem poucos 

pontos de alagamentos nas principais bacias da área. São pontuais e concentram-se na 

sede e no bairro Industrial. A mais alarmante ocorreu no ano de 2011 devido à 

construção do muro de um clube no bairro Águas Claras, que impediu o escoamento das 

águas pluviais, causando um alagamento na área a montante do clube. (Figura 5.34).  

 

 

 

  

Figura 5.34 – Registro de inundações ocorridas em Santana do Paráiso no Bairro Águas 

Claras durante chuvas do ano de 2011, seta em vermelho indicando o muro.  

(Fonte: Defesa Civil, 2011). 

 

5.8.2.  Erosão Linear 

 

A erosão hídrica é um processo de transporte de partículas pelas águas superficiais, 

podendo ser laminar ou linear em função da menor ou maior concentração do fluxo de 



103 

 

água e das características dos solos afetados. A esses processos deve ser agregado ainda 

o comportamento da água subterrânea. Na erosão hídrica ocorre a remoção de solos e 

sedimentos, inicialmente formando sulcos e ravinas na superfície das encostas, que 

podem evoluir para formas erosivas mais severas, como as voçorocas. 

 

Os processos erosivos instalados na área de estudo correspondem a erosões lineares 

originados pelo acúmulo do fluxo superficial concentrado ao longo das encostas, 

ocasionando uma série de pequenas e médias ravinas em toda a extensão da área. 

(Figura 5.35) 

 

Estão localizados em sua maioria nas áreas urbanas com falta de infra estrultura, como 

rede de drenagem e asfaltamento das vias, promovendo um caminho preferencial de 

escoamento das águas pluviais, causando as erosões e, consequentemente, transtornos 

aos moradores e à administração municipal.  
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Figura 5.35 – Processo erosivo ao longo de área degradada e processos erosivos lineares 

instalados ao longo das vias com origem na concentração de fluxo superficial. 

 

Como consequências deste processo tem-se a degradação do meio físico pela perda de 

solo ou áreas de interesse ao crescimento urbano, o carreamento deste material para as 

drenagens e, consequentemente, assoreamento dos cursos d’água, favorece ainda mais a 

ocorrência de enchentes e inundações nas porções baixas da área (Figura 5.36). 
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Figura 5.36 – Área de deposição devido a processos erosivos decorrentes de períodos 

chuvosos. 

 

5.8.3. Escorregamentos 

 

Os movimentos gravitacionais de massa envolvem uma série contínua de eventos, que 

resultam na ruptura de materiais terrestres (solo/rocha), quando as solicitações são 

maiores que a resistência ao cisalhamento dos materiais. Segundo Varnes (1996, apud 

Bandeira, 2003), os fatores que contribuem para os deslizamentos de encostas podem 

ser listados através de quatro classes de causas: geológicas, morfológicas, físicas e 

antrópicas. 

 

De maneira análoga aos processos geodinâmicos anteriormente descritos, os 

movimentos de massa observados ao longo das encostas do município durante o 

mapeamento são de natureza antrópica, configurando-se, segundo a denominação de 

Brasil (2007), como deslizamento induzidos. Para este autor, os deslizamentos 

induzidos são aqueles cuja deflagração é causada pela execução de cortes e aterros 

inadequados, pela concentração de águas pluviais e servidas e pela retirada da 

vegetação.  A Figura 5.37 ilustra tais deslizamentos, em toda área urbana. 
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Figura 5.37 – Escorregamentos de solo induzidos por ações antrópicas. 

 

Brasil (2007) pondera que raramente um deslizamento pode ser associado a um único e 

definitivo fator condicionante, devendo ser observado como o produto de uma cadeia de 

fatores e efeitos que acabam determinando sua deflagração. No caso de Santana do 

Paraíso, a ação antrópica, representada pela supressão da vegetação das encostas, 

concentração do fluxo superficial pelas pastagens, obras de drenagem mal 

dimensionadas ou ausentes e a realização de cortes com inclinação excessiva, 

favorecem a exposição dos horizontes mais erodíveis e, consequentemente, o 

desencadeamento dos movimentos de massa gravitacionais, principalmente pelo 

solapamento da base dos taludes. 
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5.8.4. Aspectos Gerais dos Processos Atuantes 

 

Ao final do levantamento dos processos geodinâmicos atuantes na área, pode-se 

concluir que a maioria são de natureza antrópica, originados em algum tipo de 

intervenção por obras públicas e privadas, de maneira equivocada e sem atender aos 

critérios de projetos exigidos em função do tipo de solo da região, principalmente das 

condições de relevo locais. 

 

Esta situação é agravada pela falta de um instrumento que auxilie o poder público, 

Prefeitura Municipal e Defesa Civil em ações preventivas, cabendo apenas ações 

pontuais de atendimento das ocorrências, principalmente durante os períodos chuvosos. 

Com relação à distribuição dos processos levantados, observa-se que estes estão 

distribuídos em toda a área urbana, na unidade de relevo colinas (escorregamentos e 

erosão) e nas áreas mais baixas (inundações), região das planícies aluvionares e 

aluviões. Mesmo com os altos declives na região de domínio do relevo escarpado, não 

foram verificados processos atuantes, o que confirma a relação das ocorrências com as 

formas inadequadas de intervenção e utilização dos terrenos. 

 

5.9. RESTRIÇÕES LEGAIS 

 

O mapa de Restrições Legais foi elaborado a partir do mapa topográfico, definindo-se o 

terço superior dos morros com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média 

maior que 25°, as faixas marginais de cursos d’água e as áreas com declives maiores 

que 100%, representando-se assim as áreas de APP, conforme a Lei Federal n.º 12.651, 

de 25 maio de 2012. 

 

De acordo com o Código Florestal (Lei Federal n.º 12.651/12), que tem como objetivo o 

desenvolvimento sustentável diz que as APP apresentam a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o 

fluxo gênico de fauna e flora e o solo, além de assegurar o bem-estar da população 

humana e das gerações futuras, estabelece parâmetros para identificar e quantificar as 



108 

 

APP de topos de morro. 

 

5.9.1. APP dos Topos de Morro 

 

Topos de morro e montanha 

 

As áreas de topos de morro e montanha são caracterizadas pelas altitudes das vertentes 

mais expressivas e configuram-se como dispersores de águas de determinada região 

(CAMPOS, 2010). A legislação define topo de morro como o terço superior, para 

proteção permanente, reconhecido por sua capacidade de infiltração e seu potencial na 

recarga dos lençóis freáticos. 

 

De acordo Casseti (2007) e Campos (2010), o topo de morro exerce uma espécie de 

“efeito esponja” sobre as áreas do entorno, impedindo que o escoamento superficial 

concentre grandes quantidades de água e provoque processos erosivos pluviais. O topo 

de morro plano e de solo desenvolvido tem capacidade de infiltração superior às das 

vertentes íngremes. Em suma: apresenta considerável potencial para recarga dos lençóis 

d’água. 

 

Encosta com declividade superior a 100% 

 

A encosta é uma forma de relevo situada entre o topo e o fundo de vale. A inclinação 

(ou declividade) da encosta facilita o escoamento da água pela força da gravidade. Mas 

o escoamento pluvial, apesar de consistir em fenômeno natural, pode ser acelerado e 

amplificar significativos impactos ambientais, com as condições de degradação do solo 

comumente encontradas. Os efeitos diretos do escoamento da água pluvial são 

facilmente observados e percebidos, destacando-se a erosão e os movimentos de massa, 

principais fenômenos causadores de outros impactos ambientais, como o assoreamento 

de corpos d’água e a perda de fertilidade do solo. 

 

A classificação da encosta como APP justifica-se pelo fato de que a inclinação repercute 

diretamente no aumento do potencial erosivo das águas pluviais. A equação universal da 
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perda do solo destaca esse fenômeno, sendo a declividade uma importante variável para 

suas projeções (CAMPOS, 2010). 

 

A inclinação acima de 30º apresenta sucetibilidade de deslizamento mais frequente. 

Acima de 60º, o regolito é menos espesso e, teoricamente, com menor possibilidade de 

ocorrência de escorregamento, mas fenômenos desse tipo já foram verificados em áreas 

cujo manto de regolito era pouco espesso como no caso de Teresópolis/Nova Friburgo, 

2011 (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE SÃO PAULO, 1990).  

 

Utiliza-se o mapa topográfico para demarcar as APP de topos de morro. Elas estão 

distribuídas em áreas constituídas por áreas de campos, matas e silviculturas. Não há 

malha urbana nas APPs de topo de morro. Os limites de topo de morro foram traçados 

no terço superior da encosta. (Figura 5.39) 

 

 

Figura 5.38 – Conjunto de APP, em vermelho indicando a vegetação de topo morro e a 

linha em amarelo indicando um curso d’agua com a mata ciliar regenerando. (Área fora 

da malha urbana). 
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Figura 5.39 – Mapa de Restrições Legais.  
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5.9.2. APP Relativas a Corpos d’água Corrente 

 

Faixa marginal de cursos d’água 

 

Uma das principais funções das APP das margens dos cursos d’água (zona ripária) é dar 

suporte à grande diversidade de fauna e flora, devido ao potencial de abrigar espécies 

adaptadas às condições de alta umidade e/ou encharcamento do solo, configurando 

importantes áreas para alimentação e dessedentação de espécies da fauna terrestre e 

aquática (CAMPOS, 2010). A faixa adotada nos corpos d’água da área de estudo é de 

30 metros a partir das margens, levando em conta que os corpos d’água possuem a 

largura menor que 10 metros e 200 metros  para o rio Doce, pois a sua margens na área 

tem de 200 a 600 metros de largura. 

 

Nascente  

 

Devido à escala do mapeamento, as nascentes não são apresentadas descritas na legenda 

do Mapa de Restrições Legais (Figura 5.39), permanecendo as mesmas delimitadas 

juntamente com a APP Rede de Drenagem. 

 

Pode ser encontrada em encostas, depressões do terreno ou no nível de base 

representado pelo curso d’água local. Pode ser perene (de fluxo contínuo), temporária 

(de fluxo apenas na estação chuvosa) e efêmera (que surge durante a chuva, 

permanecendo por apenas alguns dias ou horas) (CALHEIROS et al., 2004). 

 

Adotando as especificações legais e o mapeamento da área estudada, conclui-se que rios 

e córregos que cortam a área de estudo somente uma pequena parcela está inserida 

dentro da malha urbana; e essa pequena parcela se encontra em más condições de 

conservação, não sendo respeitadas as especificações legais o que contribui para as 

causas de assoreamento e enchentes (Figura 5.40). 

 

 A preservação da vegetação ripária é fundamental para a proteção dos córregos e rios, 

principalmente os que atravessam as cidades, pois estes estão sujeitos a um elevado 
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grau de intervenção antrópica. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2005), a 

perda dessas áreas de preservação implica no assoreamento dos corpos d’água, diminui 

a qualidade dos recursos hídricos, dificulta o controle do regime hídrico, interfere na 

diversidade de espécies tanto da flora quanto da fauna, entre outros problemas. 

 

Figura 5.40 - Conjunto de APP na área urbana - Curso d’água ao centro da figura sem 

mata ciliar, recebendo esgoto diretamente das casas. Ao fundo um topo de morro 

totalmente sem vegetação. 
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CAPÍTULO 6 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

6.1. INTRODUÇÃO  

 

A elaboração da carta de uso e ocupação da área de expansão de Santana do Paraíso foi 

realizada com base em critérios empíricos (observação em campo e conhecimento 

especialista) e geomorfológicos. A seguir elaborou-se cartas temáticas, que 

correspondem às características físicas da área estudada. Com a junção e integração 

dessas cartas obteve-se a carta geoambiental da área de expansão, que retrata o ambiente 

estudado e suas reais características para o ordenamento da ocupação. Para auxiliar a 

carta geoambiental, a Tabela 6.1 foi desenvolvida mais precisamente para as áreas 

urbanas já consolidadas com a finalidade de direcionar o poder público nas tomadas de 

decisões frente as áreas urbanas do município 

 

Tabela 6.1 – Situação geral das áreas urbanas e as respectivas recomendações. 

SITUAÇÃO GERAL DAS ÁREA URBANAS 

REGIÃO DESCRIÇÃO RECOMENDAÇÕES 

SEDE (ÁREA 

CENTRAL) 

Inundação 
Plano de redução de 

risco Zonas 

Instáveis 

Erosão  Medidas de Intervenção 

INDUSTRIAL 

Inundação 
Plano de redução de 

risco 
Zonas 

Instáveis 

Erosão  Medidas de Intervenção 

ÁGUAS CLARAS 
Inundação 

Plano de redução de 

risco 

Erosão  Medidas de Intervenção 

DISTRITO INDUSTRIAL Erosão  Medidas de Intervenção 

BACIA DO ACHADO 

Sucetibilidade 

a Corrida de 

Massa 

Avaliação detalhada 

 

Com a caracterização geoambiental das unidades e conhecimentos sobre os materiais 

constituintes tornou-se possível avaliá-las em função do seu grau de adequação ao uso 

da expansão urbana. 
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6.2. CARTA DE USO E OCUPAÇÃO 

 

A Figura 6.1 apresenta a Carta de uso e ocupação da área de expansão do município de 

Santana do Paraíso em tamanho reduzido. Como se observa na figura, em função da 

geomorfologia como fator preponderante na delimitação das unidades, a Carta 

representa uma releitura do mapa geomorfológico, porém acrescentado da carta de 

restrições legais e da carta de processos geodinâmicos. Com base nisso, diferencia-se as 

seguintes áreas: 

 

6.2.1. Áreas de Restrições  Legais   

 

6.2.1.1. Ára de Preservação Permanente 

 

Representa a unidade que em certos casos possui características favoráveis ao uso 

urbano e expansão de novos bairros, porém essa unidade é delimitada por APP de topo 

de morro, regulamentada pela Lei Federal n.º 12.651/12, que define o limites de área de 

preservação permanente, mas mesmo sendo assim essa área fica excluída para expansão 

urbana, agricolas e silvícolas,  

 

Porém de acordo com a resolução CONAMA 369/2006, Seção IV: 

 Da Regularização Fundiária Sustentável de Área Urbana 

Art. 9
o
 A intervenção ou supressão de vegetação em APP para a regularização 

fundiária sustentável de área urbana poderá ser autorizada pelo órgão 

ambiental competente, observado o disposto na Seção I desta Resolução, além 

dos seguintes requisitos e condições: 

 I - ocupações de baixa renda predominantemente residenciais; 

 II - ocupações localizadas em área urbana declarada como Zona Especial de 

 Interesse Social-ZEIS no Plano Diretor ou outra legislação municipal; 

 III - ocupação inserida em área urbana que atenda aos seguintes critérios: 

 a) possuir no mínimo três dos seguintes itens de infra-estrutura urbana 

 implantada: 
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 malha viária, captação de águas pluviais, esgotamento sanitário, coleta de 

 resíduos sólidos, rede de abastecimento de água, rede de distribuição de 

energia; 

 b) apresentar densidade demográfica superior a cinqüenta habitantes por 

hectare; 

 

Segundo Santos e Scagliusi (2011) a ocupação em topo de morro para o caso urbano, do 

ponto de vista de riscos geológicos e geotécnicos, como deslizamentos e processos 

erosivos, é extremamente mais favorável do que as áreas de encostas. Essa qualidade 

geotécnica das áreas de topo de morro deve-se à formação de solos mais espessos e 

evoluídos, portanto, mais resistentes à erosão e à quase inexistência de esforços 

tangenciais decorrentes da ação da força de gravidade. Situação inversa ocorre com as 

encostas de alta declividade, instáveis por natureza e palco comum das recorrentes 

tragédias geotécnicas que têm vitimado milhares de brasileiros. Esse aspecto geológico 

e geotécnico sugere que, dentro de um regulamento ambiental da expansão urbana, 

possa-se evoluir na concordância em se liberar, sob condições, a ocupação dos topos de 

morro, aumentando-se as restrições para a ocupação das encostas. 
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Figura 6.1 – Carta de Uso e Ocupação área de Expansão de Santana do Paraíso/MG 
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6.2.2.  Área de Restrições Geotécnicas 

 

Apresentam características do meio físico que restringem a ocupação. 

 

6.2.2.1. Escarpado 

 

Esta área é inadequada à urbanização, pois possui declividade acentuada com um solo 

raso. Recomenda-se nessa unidade o estudo detalhado com levantamento de áreas de 

risco de escorregamento e formulações para medidas e obras para contenção e 

prevenção a esses possíveis processos de instabilidade, que possam prejudicar as 

comunidades instaladas a jusante dessas áreas. 

 

6.2.2.2. Zonas Instavéis 

 

Compreende a região onde se tem ocupação urbana desordenada, caracterizando 

atividades antrópícas como a maior deflagadora e aceleradora de processos 

geodinâmicos devido à ocupação predadória e de áreas inadequadas. O solo, apresenta-

se bem espesso, com um horizonte coluvionar sobreposto a um horizonte “C” residual 

(Figura 6.2 ), ocorendo em alguns locais um solo de aterro com presença de lixo.  
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Figura 6.2 – Zonas Intavéis. A foto da esquerda indica um depósito de lixo aterrado, a 

foto da direta indica um solo bem espesso com a presença de erosões devido à 

intervenção antrópica, a foto de baixo mostra áreas instavéis com sinal de erosão e 

cicatriz de ruptura. 
 

São áreas restritas a ocupação, pois são encostas com topografia  acentuada e solo de 

alteração mais profundo, porém podem ser ocupadas mediante verificação de 

procedimentos técnicos específicos para implementação da obra. 
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Recomenda-se em áreas de terraplenagem e aberturas de vias a realização de obras de 

correção e preventivas de erosão, como sistemas de terraços, leiras e de drenagem 

pluvial, além de estudos detalhados com levantamento de áreas de risco a 

escorregamento e formulação de diretrizes para medidas e obras para contenção e 

prevenção desses processos de instabilidade. 

 

6.2.3. Áreas  Adequadas com Restrições Geotécnicas 

 

São subdivididas nas seguintes sub áreas. 

 

6.2.3.1.  Aluvião  

 

Esta unidade está localizada nas planícies aluvionares dos principais cursos d’água da 

área (ribeirões Achado e Garrafa), tributários do rio Doce e, portanto, apresentam um 

relevo plano, o que de início possibilitou a urbanização da sede do município. 

 

Além da baixa capacidade suporte, a unidade apresenta vários processos geológicos, 

como assoreamento, erosão das margens e enchentes, que tornam as áreas com 

restrições  para a ocupação. Além destes aspectos, as planícies aluviais abrangem áreas 

de preservação permanente que, pela legislação, não devem ser ocupadas. 

 

Um aspecto alarmante referente a esta unidade é o processo de verticalização que passa 

a cidade, com a construção de edifícios de maior porte, fundados sobre material de 

aluvião, que pode vir a levar problemas estruturais em algumas obras. 

 

Recomendam-se estudos detalhados dos locais com o processo de verticalização na sede 

do município, problemas de erosão das margens e inundações da área urbana, para que  

futuros problemas possam ser evitados ou minimizados, assim como a formulação de 

diretrizes para medidas e obras de contenção e prevenção dos processos de instabilidade 

e de enchentes e inundações.  
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6.2.3.2. Terraço Aluvial 

 

São áreas planas localizadas na porção sul da área. Estes depósitos foram formados por 

materiais carregados pelo rio Doce em diferentes épocas e níveis de base distintos, e que 

hoje comportam o crescimento do distrito industrial já instalado na área. 

Pela proximidade ao rio Doce parte deste depósito constitu faixa de preservação 

permanente (APP), de acordo com o Código Florestal Brasileiro, mas vem sendo 

ocupada por obras de pequeno e grande porte (Figura 6.3), além da utilização para 

deposição de resíduos.  

 

 

Figura 6.3 – Terraço aluvionar do Rio Doce– Empreendimentos industriais em APP. 

 

6.2.4. Área Adequada 

 

6.2.4.1. Rampas de Colúvio 

 

Esta unidade compreende as áreas dispostas nos fundos de vale, que apresentam uma 

inclinação suave. Ocorre em setores de baixa encosta, em segmentos côncavos que 

caracterizam as reentrâncias ou depressões do relevo nos anfiteatros (Figura 5.30). Tais 



121 

 

depósitos consistem em leques aluvionares e coluvionares constituídos por sedimentos 

imaturos advindos das encostas, com origem nas diferentes litologias presentes na área 

de estudo. Esta unidade apresenta grande adequabilidade à ocupação, pois a topografia 

suave e propriedades geotécnicas favoráveis caracterizam-se locais apropriados para o 

uso urbano. Recomenda-se apenas uma avaliação detalhada do comportamento 

geotécnico dos materiais e profundidade do nível d’água no subterrâneo . 

 

6.2.4.2. Colinas 

 

Essa unidade recoberta por campos e plantio de eucalipto tem perdido essa característica 

para abrigar vários bairros em expansão urbana. A unidade foi considerada adequada 

por apresentar características geotécnicas mais favoráveis à ocupação, onde os declives 

são mais suaves e de perfil de alteração espesso. No caso de futura ocupação urbana, 

recomenda-se estudos geotécnicos com avaliação detalhada do comportamento dos 

materiais, a fim de formular diretrizes para prevenção de processo de instabilidade 

(Figura 6.4).  

 

Figura 6.4 – Bairro em expansão na unidade Colina.  
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6.3. MICRO BACIA DO RIBEIRÃO ACHADO  

 

 A região da bacia do ribeirão Achado, que concentra várias nascentes desde as 

cabeceiras até o centro da cidade, não faz parte da área de expansão urbana definida no 

plano diretor municipal, mas devido às análises feitas no decorrer do trabalho, esta área 

e sua zona de influência (parte do centro) despertaram atenção para os  riscos potenciais 

que uma chuva de grande proporção pode causar ao município, se o mesmo não estiver 

preparado para tal evento (Figura 6.5). 

 

Figura 6.5 – Mapa de Localização do alto curso do Ribeirão Achado. 

 

As corridas de massa são caracterizadas pela afluência de grande quantidade de material 

proveniente de movimentos de massa e detritos das encostas para as drenagens. Este 

material se mistura com a água, formando um líquido viscoso (lama) com alta 

plasticidade que flui para as partes baixas. Pela sua velocidade e densidade elevadas 

possui alto poder destrutivo e extenso raio de ação. Estão associados a índices 

pluviométricos elevados. São movimentos de grande magnitude, que se assemelham a 



123 

 

avalanches e o caso mais recente de repercussão internacional foram os epsódios 

catastróficos ocorridos em janeiro de 2011 na região serrana do Estado do Rio de 

Janeiro.  

 

Considerando as características do material mobilizado, as corridas podem ser 

classificadas em 3 tipos básicos: Corrida de Terra (earth flow), fluxo de solo com baixa 

quantidade de água, apresentando baixa velocidade relativa; Corrida de Lama (mud 

flow), fluxo de solo com alto teor de água, apresentando média velocidade relativa e 

com alto poder destrutivo e;  Corrida de Detritos (debris flow), com material 

predominantemente grosseiro, constituído por blocos de rocha de vários tamanhos, 

apresentando um maior poder destrutivo. 

 

O ribeirão Achado nasce no limite oeste do municipio, numa altitude de 

aproximadamente 1100 m, percorre a serra do Achado um trajeto de aproximadamente 

14 km de extensão, de encontro à sede do município, próximo dos 250 m de altitude. 

Nesse percurso o ribeirão está inserido em uma bacia com uma área de 3880 ha.  

 

Apresenta geomorfologia característica de região serrana, tendo o curso d’agua com 

declividade em torno de 0.06 m/m, inserido em um grande vale encaixado e vertentes 

com declividades > 30%. Próximo à chegada à área urbana o canal sofre estreitamento 

que pode provocar represamentos que rompidos aumentam a energia do curso durante 

os episódios chuvosos (WALDHERR et all , 2011). A bacia possui uma forma alongada 

que favorece o escoamento mais rápido das águas pluviais, e consequentemente, o 

tempo de concentração das chuvas diminui, sendo ainda mais propício à ocorrência de 

alagamentos e inundações nas partes baixas da mesma.  

 

O aspecto geológico da bacia distingue-se por afloramentos rochoso do granito Açucena  

e solos poucos espessos que favorecem a ocorrência de deslizamentos rasos. Ao longo 

da bacia nota-se nos fundos dos vales e vertentes depósitos formados por solos 

transportados e a presença de blocos que se desprenderam da sua origem formando 

depósito de tálus. Esses depósitos são massas passíveis de serem remobilizadas e 

dissipadas ao longo da bacia (Figura 6.6). 

http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/interacao/inter09i.html
http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/interacao/inter09i.html
http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/interacao/inter09j.html
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A cidade de Santana do Paraíso está assentada em cima de um leque aluvionar, formado 

no exultório do trecho serrano da bacia do Achado, comprovando a ocorrência de 

processos geológicos geodinâmicos em períodos passados, os quais provocaram a 

deposição de grande quantidade de material. No entanto no presente momento não há 

condições de se estabelecer o período de recorrência destes evento, pois para tal 

deveriam ser desenvolvidos estudos mais específicos e demorados. 

 

A vegetação não é mais a característica da região, sendo alterada da natural, com 

desmatamento frequente para o uso do solo para a prática de pastoreio e silvicultura. 

Essas ações antrópicas podem atuar como agente preparatório da bacia para a 

suscetibilidade a evento geológicos. 

 

Pelo que foi descrito sobre o alto curso da bacia do ribeirão Achado, fica claro que caso 

ocorra um evento chuvoso de magnitude suficiente para gerar muitos escorregamentos e 

corridas de massa e detritos, a área a ser atingida diretamente por esse evento é a área 

urbana de Santana do Paraíso (Centro). Por esse motivo são necessários realizar estudos 

detalhados e elaborados da bacia do ribeirão Achado, a fim de propor diretrizes  que 

possam  minimizar os efeitos desastrosos de uma corrida de massa. 
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Figura 6.6 – Foto da esquerda demonstra a presença de vegetação característica de 

pastagem com vertentes íngremes e depósito de Talus ao longo da ribeirão. Foto da 

direita corte em talude, onde se apresenta faixas de materiais grossos intercalados com 

materiais finos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



126 

 

CAPÍTULO 7 -  CONCLUSÃO  

Para o planejamento urbano adequado e crescimento ordenado de uma área é 

nescessário ter o mínimo de conhecimento do seu meio físico. Esse conhecimento se 

adquire através de processos de mapeamento que façam uma análise como um todo e 

avaliem o comportamento dos seus componentes em termos  geoambientais e suas 

características de interesse à implementação das formas de ocupação.  

 

A partir do levantamento das características geológicas, geomorfológicas e de solo,  

mostrou-se que a geologia da área não é determinante no comportamento do meio 

físico, uma vez que o substrato rochoso se encontra bastante intemperizado ou seja em 

avançado estado de alteração, fazendo da geomorfologia fator importante para 

delimitação das unidades finais, considerando desnecessária a subdivisão da unidade de 

relevo colinas segundo o substrato geológico de origem. 

 

A geomorfologia como o fator importante na definição das unidades de trabalho, 

agregada a outras características físicas auxiliaram na identificação da adequabilidade a 

ocupação urbana de cada unidade da área estudada. 

 

A utilização de uma abordagem mista, com base em aspectos relevantes das 

metodologias de mapeamentos já consagradas, e adequação destas à realidade de 

Santana do Paraíso, possibilitaram a delimitação de 4 áreas geoambientais indicativas de 

uso e ocupação descritas a seguir. 

 

Área de Restrições Legais, representado pelos locais delimitados e regulamentados por 

resoluções e leis, que impossibilitam sua ocupação. 

 

Área de Restrições Geotécnicas, retrata os ambientes onde as características do meio 

físico dificultam sua ocupação, tais como relevo com declividade elevada e regiões 

instáveis. 
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Áreas Adequadas com Restrições Geotécnicas, indica as áreas propícias à ocupação 

porém com ressalvas, pois essas áreas devem ser melhor investigadas e designadas as 

formas de tratamento dos locais por especialistas. 

 

E por fim a Área Adequada, mostrando os locais favoráveis à ocupação devido a suas 

características, mas não insentando de uma avaliação detalhada de um profissional. 

 

Como o objetivo principal desta pesquisa foi gerar um produto cartográfico com as 

características geoambientais da área de expansão, as mesmas são apresentadas de 

forma de fácil acesso e interpretação ao público não especialista, de forma que possa ser 

aplicada no planejamento e gestão do município de Santana do Paraíso. Porém, este 

documento cartográfico não deve substituir as investigações locais de detalhe. 

 

Por ser um trabalho de âmbito geral e devido ao tamanho da área destinada à expansão 

urbana, recomenda-se a realização de trabalhos futuros voltados ao detalhamento das 

áreas geoambientais, e a realização de trabalhos de quantificação de riscos geológicos 

das áreas problemáticas, principalmente para elaboração de um Plano Municipal de 

Redução de Riscos. 
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